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APRESENTAÇÃO:-

Este documento da CPS - Coordenado 
ria de Pl�nejamento Setorial do IPLAN, dá p:roi 
seguimento à série de estudos que se vem p�� 
duzindo com vistas à subsidiar a programaçao 
de gastos públicos para 1982-85. Com respel 
to aos investimentos em Energia Elétrica, o 
debate técnico e econômico certamente se agu 
dizou nos Últimos anos. 

-

Por um lado a crise mundial, que se 
espelha na aceleração dos preços do petról�o, 
enfatiza a necessidade de urgente alteraçao 
no perfil da demanda de energéticos e, no c� 
so brasileiro, a eletricidade desponta se� 
pre promissoramente dentro dessa perspectiva. 
Num outro sentido, a discussão no país sobre 
as principais alternativas de geração - hidra, 
núcleo e secundariamente termoeletricidade -
vem tendo uma dinâmica própria, altamente r� 
levante e de consequências sem dúvida tran� 
cendentes. Finalmente, os esforços mais recen 
tes de contenção do gasto público e o declI 
nio do ritmo de crescimento econômico recol� 
carn nesse debate, de forma muito candente, a 
responsabilidade imediata do Governo em pro 
ver para as próximas décadas uma oferta con 
fiável de energia elétrica, em contraposição 
a um inequívoco debilitamento da demanda nos 
próximos anos. 

As análises e reflexões aqui apresen 
tadas, sobre a energia elétrica nos anos 70 
e início dos 80, podem subsidiar alguns aspec 
tos do debate aqui referido. O presente doeu 
menta é divulgado para crítica e discussão� 
esperando-se que as correções e sugestões que 
possa provocar sejam canalizadas à CPS, onde 
o estudo desse subsetor vem tendo prossegui
menta, junto aos demais trabalhos referidos
ao âmbito energético,

Foi ele elaborado pelo Eng9 José ce 
chin, pelo Econ. _§§mir S. Moita e peloEng9 
�i(?_J ._ de_ Cerquei�ê!-�nt�n�. Este Último 
teve a seu cargo a supervisao geral do traba 
lho, como Coordenador do Setor de Minas e 
Energia. Cont�u-se com vali�sa e imprescindí 
vel colaboraçao da Eletrobras, empresa à qual 
o IPLAN externa seus agradecimentos.
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I.l - INTRODUÇÃO

O Setor de Energia Elétrica é, notoriamente, um importaQ 

te setor da Economia. Seu produto físico é um bem essencial para 

praticamente toda e qualquer atividade e as inversões do setor con 

tribuem de maneira expressiva para a composição dos investimentos 

brutos totais do País. 

Recentemente, entretanto, o Setor vem atravessando uma 

fase dificil. Há ·um conjunto de grandes obras em avançado estado 

de execução mas faltam recursos próprios do setor para sua conti 

nuação. As finanças estão extremamente deterioradas __ e o endivida 

menta elevado. Sua dívida externa representa uma parcela express! 

va da divida externa do País. No entanto, o setor continua a :  se 

endividar para fazer face à pesada soma de compromissos com inver 

sões assumidos no passado. Isto apesar de ter surgido ultimamente 

uma significativa margem de ociosidade nas instalações existentes. 

Tudo isto tem alimentado acerbas críticas �o Setor. Pre 

tende-se até considerar como consequência de erro de planejamento 

o atual estado de desajuste entre a programação de obras, a neces

sidade de recursos e o crescimento de mercado e das receitas.

As críticas na sua maioria se revelam improcedentes diaQ 

te de uma pequena análise da evolução recente do setor e muitas ve 

zes denotam desconhecimento das especificidades do mesmo. 

tantes: 

AJCA/lbl 
(v/820323) 

Nesta introdução cumpre adiantar alguns aspectos • impoE 

1. Grande parte da deterioração das finanças se deve à

perda progressiva de valor real das tarifas a partir

de meados da década de 1970.

2. O setor nao apresentou ociosidade ao longo de toda a

década, ao contrário, apresentou urna taxa de uso das

instalações hidrelétricas superior a nominal. A expre�

siva ociosidade surgida em 1981 se deve exclusivanante 
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à freada da economia nesse ano (3,7% de retrocesso no 

PIB; crescimento de 2,4 no produção bruta de eletrici 

dade). 

3. Devido aos necessários prazos de implantação, as deci
- -

soes sao tornadas com muita antecipação 

operação dos projetos, particularmente 

e Transmissão associados (5 a 7 anos) 

ao início da

nos de Geração

-� .que<_.req.uerern.

maior volume de investimentos. Assim, era impossível

ter previsto a retração da economia verificada em 1981.

4. Os principais critérios adotados nas decisões dos in

vestirnentos são o atendimento à demanda prevista e o

menor custo de energia fornecida ao.consumidor. Rece�

temente, tendo em vista os problemas financeiros, ad�

tau-se também o critério de compatibilizar os investl

mentas com a disponibilidade efetiva de recursos .

5. Outros critérios adicionais são considerados atenden

do a interesses estaduais ou regionais e a necessida

des nacionais de grande peso. Entre essas destacam­

se as de capacitação tecnol6gica em .segmentos estra

tégicos (v.g. em energia nuclear) e as de obtenção de

financiamento externo na gestão do balanço de pagame�

tos utilizando-se projetos governamentais bancáveis .

Não obstante serem justificáveis e alguns deles, im

prescindíveis, esses critérios tornam mais complexo o

processo decis6rio e podem acarretar custos adicllnais

aos que resultam da aplicação dos critérios principais

adotados. Isso pode acontecer através do endividame�

to externo já elevado do setor, de importação de equi

pamentos produzíveis no País e do comprometimento de

obras com alternativas melhores ou que poderiam esp�

rar melhor momento face ao balanço energétioo projetado.

6. Os investimentos elétricos atuais estão concentrados

em poucas grandes obras como Itaipu, Tucuruí e os Si�

temas de Transmissão associados, todas elas oonsideradas
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prioritárias na prograrnaçao do Governo. Ademais, exis 

te pouca flexibilidade para alterações significativas 

nos cronogramas de obras, principalmente para aquelas 

em adiantado estado de execução, à excessão da posteE 

gação das obras a iniciar. Os custos incorridos nes 

tas alterações certamente encareceriam muito a ener 

gia hidrelétrica, anulando possíveis vantagens do País 

em função de sua elevada disponibilidade hídrica. 

Todas essas dificuldades antepostas aos tomadores de de 

cisão sobre alocação de recursos públicos tornam premente à neces 

sidade de avaliações imparciais sobre o setor. Este trabalho pr� 

tende ser uma modesta contribuição neste sentido,ainda que nao te 

nha sido possível abordar todos os aspectos mencionados. 

Trata-se, portanto, de um estudo setorial objetivando 

subsidiar a Consolidação Plurianual de Programas do Governo. 

O Estudo procurou situar o Setor de Energia Elétrica no 

conjunto da economia, enfocando principalmente as variações das ma 

crovariáveis do setor em contraste com os principais agregados ma 

croeconômicos do País. 

Salienta-se, inicialmente, a grande disponibilidade hi 

drelétrica ainda por desenvolver e os seus custos. Acompanha uma 

estimativa de mercado para o ano 2000 e urna hipótese para o hori 

zonte de aproveitamento integral desta potencialidade. Anali$a-se 

a estrutura do consumo de energia elétrica com destaque aos seta 

res industriais principais consumidores e avalia-se quantitativan� 

te a importância do setor para a Economia, a partir da Matriz de 

Relações Intersetoriais do IBGE de 1970. 

Cabe salientar, novamente, que nao se visou um estudo� 

pleto do Setor. Objetivou-se apenas retratar sua evolução ao lon 

go da Última década para que se possa compreender melhor o momento 

atual. 

AJCA/lbl 
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ASPECTOS ECONOMICOS DO SETOR DE ENERGIA ELETRICA: 1970-1980 

A participação da energia elétrica no abastecimento das 

necessidades de energia do Pa�s vem crescendo sistematicamente. Tu 

do indica que ·essa participação continuará aumentando no futurop::,r 

força das tendências da realidade e por opção da política, face às 

vantagens e conveniências advindas desse pa�el crescente. 

Es�ima-se em termos de quantidade equivalente do pe-tr§. 

leo!/ que nos anos 1970, ·1�75 e 1930 o abastecimento de eletrici 

dade respondeu por, respectivaJ_nente, 22, 26 e 30% do consumo total 

de energia do País. A continuar essa tendência, essa participação 

atingirá aproximadamente qs 40% em 1985 ou ·pouco depois. 

O papel da eletricidade no _balanço energético brasileiro 

deve-se basicamente ao aproveitamento a custos competitivos de um 

potencial hidráulico ainda longe de ser esgotado. 

A participação da energia hidráulica na produção bruta 

de energia elétrica do Brasil foi de 74% em 1963, e aumentou sem 

pre até atingir 92% em 1980. Daí em diante tornam-se difícieis au 

mentas de participação tão significativos como os do passado. No 

entanto, não obstante a cont�ib�ição da termoeletricidade a carvão 

e à fissão nuclear prevista na política energética brasileira, a 

expa-nsao da produção de eletricidade:. 12ara atender as crescentes 

necessidades nacionais, até•avançado o decorrer do próximo século, 

deverá basear-se fundamentalmente no aproveitamento do potencial 

hidráulico disponível. 

O potenciai hiàráulico hoje conhecido no País é de 106,5 

GW médios, dos quais apenas 24,l GW médios, ou seja. 22,6%, cor-

respondem às usinas instaladas e em construção no início de 1981 

.!/ Calculada pelas participações da energia hidráulica no consumo 
de energia primária (Balanço Energético Nacional 1981) e da hi 
dreletricidade na geração bruta de energia elétrica (Relatório 
ELETROBRÁS 1980). Como a energia hidráulica foi calculada em 
termos de quantidade petróleO necessário para produzir eletrici 
dade equivalente por via térmica, as cifrás estão sobreestimã 
das permanecendo no entanto válida a tendência do crescimento de 
participações. 

AJCA/lrc· 
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(Quadro I.2/Q. 1 e 2). Isto medido em termos de energia firme, quer 

dizer, na hipótese de se repetir o pior regime hídrico observado 
nas bacias do País. 

Em termos de capacidade instalada, o potencial conheci 

do seria de 213 GW médios dos quais 50,5 GW (23;7%) correspond�m­

as usinas �nstaladas e em construção (Quadro I.2/Q. 3). 

No longo prazo os aproveitamentos do potencial díspon_!. 

vel se darão em pontos mais afastados das áreas de maior consumo. 

Na região Norte (geográiica) e Bacia do Tocantins (paE 

te do Centro-Oeste) encontra..�-se 57,4% do potencial brasileiro 

cujo aproveitamento apenas foi iniciado mediante construção de hi 

drelétricas. 

No Nordeste se apresenta o maior aprovéitpmento de p�
tencial regional mediante projetos hidre�éticos im9laptados e em 

implantação (45,2%). Entretanto, essa região está sendo interlig! 

da com o Norte, devendo a ligação estar em funcionarrento normal em futuro 

próximo (Quadro I.2/Q. 4). 

As regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste (com exclusão da 

Bacia do Tocantins) no m�dio prazo constituirão um sistema inter 

ligado. O �otencial dessa macro região é de 49,8% GW méJios em 

termos de energia firme, dos quais só 37,6% corresponde a hidrel� 

tricas implantadas e em construção (Quadro I.2/Q. 1). 

A ênfase no aproveitamento do potencial hidráulico na 

atualidade e no futuro fica manifesta quando se observa que até 

o fim de 1979 as usinas em construção correspondiam a 11,3% do P2

tencial em.termos de capacidade instalada, proporçao de aproveit�

menta quase igual a das usinas implantadas até então (12,4%).

Dentro da sistemática de planejamento e execução adota 
da no País, foram ou estão em vias de ser aproveitados os pote� 
ciais hidrelétricos de menores custos e mais próximos dos centros 

principais de consumo, buscando-se assim minimizar o custo da 

energia elétrica ano nível do usuário final. 

passo entre as localizaç5es dos potenciais 

AJCA/lrc 

. .  

Assim, dado o desc9m 

disponíveis e dos 
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centros de consumo, o custo de energia hidrelétrica tenderá a ser 

crescente. 

Os aumentos de custos advirão dos maiores custos de in 

vestimentas em região de difícil acesso e de clima adverso do Nor 

te do País e das maiores distâncias de transmissão. 

Também se apresentam problemas técnicos, em vias de solu 

ção, para transmissão de grandes massas de energia em 

muito superiores às costumeiras. 
distâncias 

Não obstante, es�a tendência. ao aumento dos custos,.gra� 

de parcela de potencial ainda disponível poderá ser aproveitada a 

custos competitivos com os aproveitamentos hidrelétricos atualrnen 

te em construção. SegundQ estimativas da ÉLETROBRÁS, cerca de 

56% (ou 43,5 GW) do potencial firme inventariado e estimado, de 

78,1 GW, apresentam custos de investimentos inferiores a US$ l,o·oo/ 

kW instalad� a preços d� junho de 1979, considerando um fator de· 

capacidade de 0,�5 e excluindo juros durante a construção e custos 

de transmissão (Quadro I.2/Q.5). Deve-se nota� que a maior parte 

deste potencial _(26,5 GW ou cerca de 60%) estão situado na região 

Norte. Os custos da energia, pari referida parte do potencial, são 

�nferiores a US$ 0,023/]�h� excluindo custos de transmissão (Grã 

f i co I. 2 / G . 1 ) .

Entretanto, os investimentos' hidrelétricos posteriores a 

1985 deverão seguir a sistemática atual visando minimizar os cus 

tos-de energia a nível de consumidor. 

O potencial hídrico ainda disponível permitirá que a ex 

pans ao do setor con ti_nue . por mui to tempo fundamenta da na .hi dré le 

tricidade. As mais recentes estimativas ,de mercado (novembro de 

1981) previm para 6 ano 2.0Q0 um consumo total de e�ergia elétrica 

de 536,8 TWhl/ equivalente a cerca de 61,3 GW médios (QuadroI.2/ 

Q. 6). A taxa média anual estimada de crescimento do consumo, en

tre 1980 e 2.000, é de 8,2%. Destaca-se o elevado crescimento

�/ - Não inclui perdas em transmissão que afetaria em cerca de 2 
anos o esgotamento estimado. 

JC/lrc 



10 

esperado para o período 1984/90, de 10,8 ao ano, em função das 

grandes indústrias altamente insumidoras de energia elétrica que 

estão em implantação na região Norte Nordeste do País (Quadro I.2/

Q. 7) .

Considerando que o mercado, nas primeiras décadas do pr� 

ximo século, cresça a uma taxa média anual entre 4 e 5%, a demanda 

esgotaria o potencial hidráulico de 106,6 GW (ou 932,9 TWh) entre 

2011 e 201�, se todo o mercado fosse atendido por hid�eletricidade 

(�ráfico I.2/G. 2).

Antes disso, todavia,·terá sido introduzida uma signif! 

cativa participação térmica a carvão e nuclear o que terá diminui 

do o ritmo de aproveitamento do potencial hídrico extendendo o p� 

ríodo de esgotamento. 

Os citados problemas para o �uturo aprove�tamento do� p� 

tenciais hidrelétricos bem como o ganho ·de flexibilidade para en 

frentar períodos hídricos adversos, recomendam que o planejamento 

do setor contempie a possibilidade de vir a utilizar energia térmi 

ca em complementação à hidráulica, sobretudo no Sudeste. 

O carvão se destaca como a principal fonte térmica para 

a região Sul e a energia•nuclear poderá tornar-se, no futuro, uma 

importante .::oúte para a região Sudeste. 

Pelas considerações apresentadas fica evidente o papel 

da hidreletricidade na atualidade e·no futuro do consumo energétl 

co, e particularmente tle eletricidade do País. 

No longo prazo esse papel pode ainda vir a �er mais im 

portante que o até aqui indicado, por duas razões: em primeiro lu 

gar, porque se os custos da hidreletricidade tenderão a ser cres 

centes, os das outras fontes (petróleo, carvão e energia nuclear 

também tendem a crescer e provavelmente com maior intensidade; em 

segundo lugar, porque a estimativa do potencial disponível pode au 

mentar significativamente. 

AJCA/lrc 
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A estimativa dQ potencial poderá ser significativamente 

aumentada pela simples realização do inventário da parcela estim� 

da, pois a experiência tem mostrado que a metodologia de estimação 

do potencial conduz a resultados subestimados. Calcula-se que o 

inventário da parcela estimada elevará o potencial atualmente co 

nhecido para 113,4 GW médios. 

·Além disso, a regularização dos rios, a interligação ãe

sistemas e o uso de usinas térmicas complementares de segurança p� 

de fazer com que a energia firme venha a ser próximo à energia mé 

dia disponível, ã qual hoje está estimada em 136,4 GW médios. 

Finalmente, ainda �ue em termos mais especulativos que 

os ditos nas considerações anteriores, a estimativa do potencial 

disponível pode ser ampliada se forem desenvolvidas soluções técn� 

co-econ6micas e institucionais, vi�ando utilizar·o aproveitamento 

de usinas de baixa queda e de pequeno porte-para consumos locais e 

privados·. 

AJCA/lrc 
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Quadro I. 2/Q .1 

BRASIL: ENERGIA FI�'-IB 

Em 31. 12 . 19 7 9 

Em Gp mé dios ' 

Região 
Aproveitado Disponível 

ou em TOTAL 
Construção 

Inventuriado Esti.7"3.do 

NORTE/CENTRO-OESTE� 2,1 20,8 26,5 49,4 

NORDESTE 3,3 3,4 0,6 7,3 

SUDESTE/CENTRO-OESTE-�/ 11,9 8,6 6,1 26,6 

SUL 6,8 10,1 6,3 23,2 

T O T A L 24,1 42,9 39,5 106,5 

FONTE: Mo delo Energético Brasileiro - 1981 

14 

�/ Inclui somente a parte do Centro-Oeste correspondente a Baciado 
Tocantins 

�/ Exclusive a parte do Centro-:O�ste correspondente à Bacia d o  To 
cantins. 

AJCA/lrc 
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Região 

Quadro r;2/Q.2 

BRASIL: POTENCIAL HIDROEL�TRICO 

Em 31. 12 . 19 7 9

Aproveitado D isponível 
ou em 

..

Construção 
Inventariado Estimado 

NORTE/CENTRO-OESTE�/ 2 1 7 18,7 24,8 

NORDESTE 3,0 3,4 0,3 

SUDESTE/CENTRO-OESTE�/ 10,l 8,9 5,7 

SUL 6,3 9,4 6,1 

T O '11 A L 22,1 40,4 37,0 

,� 

FONTF.: Com dados brutos do Relatório da ELETROBRÁS - 1979 

- - _, --· -- .

TOTAL 

46,3 

6,7 

24,7 

21,9 

100 

�/ Inclui somente a parte ·do Centro-Oeste correspondente a Baciado 
Tocantins 

�/ Exclusive a parte do  Centro-Oeste correspondente a Bacia do To 
cantins. 

AJCA/lrc 
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Região 

Quadro I .. 2/Q. 3 

BRASIL: PO'rENClAL HIDROELt':TRICO 

-.CAPACIDADE INSTALADA -

Em 31.12.1979 

Aproveitado Disponível 

ou e.'11 
Construção Inven.tariado Estimado 

l{ORTE/CENTRO-OESTE�/ 4,1 40,7 53,0 

NORDESTE 8,3 6,0 1,2 

SUDESTE/CENTRO-OESTE�/ 24,8 17,9 13,5 

SUL 13,3 16,5 13,7 

TOT A L  5�,5 -81, 1_ 81,4_ 

TOTAL EM. PERCENTAGEM 23,7 38,1 38,2 

FONTE: Modelo Energético Brasileiro .- 19 81, 

. . .  � � 

TOTAL 

97,8 

15, 5 

56., 2 

43,5 

2.L3,0 

100 

�/ Inclui somente a parte do "Centro:--Oe ste correspondente à 13acia do 
Tocantins. 

�/ Exclusive a 'p arte do Centro-Oeste correspondente a Bacia do To 
cantins. 

AJCA/lrc 
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Quadro I .. 2/Q. 4 

�RASIL: POTENCIAL HIDROELf::TRICO 

- ENERGIJ\ FIRME -

Em -31.12.1979

17 

Em ·.percentual 

Aproveitado 
Disponível 

Região ou em TOTAL 
Construção Inventariado Estirnado 

NORTE/CENTRO-OESTE�/
5,9 40,5. .5_3, 6 100 

NORDESTE 45,2 49,3 5,5 100 

SUDESTE/CENTRO-OESTE�/ 40,9 36,0 23,1 100 

SUL 29,l 43,1 27,8 100 

FONTE: Com dados brutos do Relatório da ELETROBRÁS - 1979 

�/ Inclui somente a parte do Centro-Oeste correspondente à Bacia do 
Tocantins 

�/ Exclusive a parte do Centro-Oeste correspondente a Bacia do To 
cantins. 

AJCA/lrc 
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Quadro I. 2/Q. 5 

CUSTO' D E INVESTIMENTO D O POTENCIAL DISPONÍVEL 

(junho/19 79) 

G W M t: D I O 
Investimento 

ÜS$ / kW sudeste/ 
1 Norte· Nordeste Centro- Sul TOTAL 

- Oeste

< 1 000 26,5 2,5 4,8 9,6 43,4. 

<: 1 500 31,7 3,0 8 ,·o 11,3 54,0 

< 2 000 . 35, 2 3,3 14,2 14,3 67,0 

:> 2 000 6,0 0,3 4,8 11,1 

FONTE: ELETROBRÁS 

Notas·: Exclusive os potenciais binaci>0nais (3,4 GW Médios} e os 
potenciais concluídos ou em face de construção (23,0 GW 
médios) 

Exclui os juros durante a construção e o custo dos siste 
mas de transmissão. Considera um fator de capacidade de 
0,55. 

Preços de junho de 1979: US$ 1.00 = Cr$ 25,60. 

JC/lrc. 

(v/820209} 
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Quadro I.2id.6 

B�.l\SIL E REGIÕES: CONSUMO TOTAL DE ENERGIA ELt:TRICA�/ 

Regiões de Planejamento 

Norte mais Maranhão 

Nordeste menos Maranhão 

Sudeste mais Centro-oeste menos 
Mato Grosso do Sul 

Sul mais Mato Grosso do Sul 

BRASIL 

·FONTE: ELETROBRÁS.

�/ Exclusive auto-produtorres. 

JC/lrc 
(v/820209) 

PREVISÃO �i.2D!A 

19 80 1-984 1990 1995 

2,4 4,3 23,7 32,7 

13,S 19,8 40,5 56,3 

·82, 4 105,9 172, 7 240,8 

14,7 21,8 44,6 66,3 

1�3,0 151,8 281,5 396,1 

(Em TWh) 

2000 

43,4 

75,0 

;326,3 

92,1 

536, 8 



Quadro I.2/Q. 7 

BRASIL E REGIÕES: CONSUi':O TOTAL DE ENERGIA ELÉTRICi\�/

PREVISÃO M�DIA -- 'I'ÁXAS lIBDIAS 

Regiões de Planejamento 80/84 84/90 90/95 

Norte mais Maranhão 15,7 32,9 6,6 

Nordeste menos Maranhão 10,0 12,7 6,8 

Sudeste mais Centro-Oeste ·menos 
Mato Grosso do Sul 6,5 8,5 6,9 

Sul mais Mato Grosso ão Sul 10,4 12, 7· 8,3 

B_RASIL 7,7 10,8 7 ,·1 

FONTE: ELETROBRÁS. 

�/ Exclusive auto-produtores. 

JC/lrc 
(v/820209) 

95/00 

5,8 

5,9 

6,3 

·6, 8

6 ,'3

(% a. a.)

1 80/00 

15_, 6 

9,0 

7,3 

9., 7 

8, 2· 
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1.3 A IMPORTÂNCIA DA ENERGIA ELÉTRICA NO DESENVOLVHfNTO 00 PAÍS

3.1 - A POLÍTICA DE EXPANSÃO DA OPERTA 

A energia elétrica vem se constituindo em um dos fatores 

mais importantes no desenvolvimento do Pais: Isto vem acontecendo 

a exemplo do que já suc2deu em outros países de nível mais adianta 

.do que o Brasil. Porém é bem possível que, no caso, o papel desse 

insumo básico tenha, de mo00 não claramente explícito, favorecido, 

mais que noutros casos, o desenvolvimento industrial do Pais, che­

gando inclusive a condicionar certas características do seu perfil, 

como se _explicará adiante .. 

Isto sem deixar de mencionar o suporte que no Brasil • a 

energia elétrica deu ao 'rápido processo de urbanização e ao cresci. 

menta e diversif�cação de atividades e consumos pessoais e sociais . 

. Hoje faz parte das características ·ao desenvolvimento 

econômico, social e, até mesmo, político do Pais, o fato de que se 

conte com energia elétrica com garantia de abastecimento reguiar a 

preços competitivos. 

Isto foi possível de consegu�r, por um lado, pelo já in 

dicado aprovei taraento da potencialidi::de hidrelétrica e por ·outro 

lado pela montagem de um sistema integrado e coordenado que articu 

la, normaliza e promove o financiamento, os investimentos e a op� 

ração da geração, transmissão e distribuição da energia elétrica. 

De tal mÓdÓ está o abastecimento de energia elétrica, de 

forma garantida e regular, embutido na vÍda nacional, que os esfoE 

ços para mantê-lo são tomados com naturalidade, como uma rotina a� 

tomatizada. E, de tal_ modo está a vida econômica e social brasi­

leira dependente deste abastecimento realizado de forma garantida 

e regular, que falhas eventuais no mesmo poderiam causar nao so 
prejuízos econômicos e sociais•com também político-econômicos de 
muita sensibilidade. 

AJCA/lrc 
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Cabe advertir, insistindo e enfatizando num certo aspe� 

to relevante, que a oferta de energia elétrica sempre foi institu 

cionalmente desenvolvida segundo o principio, inclusive estatuido 

por Lei, de quepara toda a demanda esperada deveria ser provide� 

ciado seu atendimento ainda qµe as piores condições hidráulicas 
ocorressem. Assim a demanda, e portanto sua estimativa suficient� 

mente antecipada devido aos prazos elevados de maturação dos in 

vestimentas, tem sido tomada como um dado inquestionâvel,comanda� 
do o desenvolvimento da oferta. 

Em' outras palavras, no Brasil vem se planejando e se 

concretizando a oferta partindo-se das estimativas antecipadas da 

demanda, sem nunca haver-se sequer colocado a questão sobre a con 
veniência de se atender ou não a certos aspectos ou componentes 
desta demanda prevista vis-a-vis o esforço necessário para 

atendimento. 
esse 

t bem verdade que, de certa forma, a oferta de energia 

elétrica, principalmente quando consubstanciada no desenvolvimen 

to dn. etapa àe distribuição, 11 cria II sua própria demanda. Entretanto 

isto é ma.ts bem um .aspecto de facto tendo em vista as seguin.tes 

ç:onsiderações: 

AJCA/lrc 

a) existe o consenso institucionalizadb e legalmente e�

tatuído de que os pedidos-de ligação dos consumido

res devem ser atendidos e .o abastecimento deve proc�

der-se de modo �egular e garantido;

b) grande parte das estimativas da demanda se fundamen

ta em projetos industriais públicos e privados,cujos

empreendedores tem por assentado o consenso supracl

tado;

c) outra parte das estimativas da demanda decorre de

previsões derivadas de um processo de urbanização que

tem uma dinâmica própria, até agora irrefreável;

d) também é componente dessas estimativas objetivos de
desenvolvimento agrícola (eletrificação rural,irrig�

ção, etc) e de certos pólos industriais de priorid�

de nacional;



,2 3 

e) a contenção das tarifas, utilizada como meio de com

bate à inflação tem, logicamente, estimulado o cres

cimento da demanda.

A questão sobre a racionalidade no uso da energia elé 

trica, face ao esforço para garantir sua oferta, poe-se agora .na 

ordem do dia tendo em vista as restrições de recursos disponíveis 

para os investimentos. Tem-se arguido, com certa razão, que os in 

vesti�entos, ao serem realizados dentro do princípio da máxima g� 

rantia de abastecimenfo regulaG mesmo que ocorram condições hi 

dráulicas as mais desfavó�áveis,são muito grandes, face á disponib� 

lidade de recursos do País. Na mesma argumentação, aventa-se a 

possibilidade de realizar uma progra�ação de obras com maior ris 
co de não atendimento à demanda, isto é,de modo que, caso ocorra 

o �eríodo mais crítico ou se pratique o racionamento de consumo

de energia elétrica.ou se consuma mais petróleo e carvao para at�

dé-lo. Nesse caso, aqui apenas chama-se atenção para o fato de que

tal argumentação implicaria em mudar a filosofia da soberania da

demanda. Por coerªncia deveria ser acompanhada por uma análise da

demanda que predissesse em que itens e de que forma poderia proc�

der-se o racionamento no conswno. E, o que é muito importante, d�

veria ser montado um sistema operacional para tal racionamento que

funcionaria quando necessário, dotado de mecanismos de controle e

acompanh�1ento gerencial, inclusive 2e previsão e mensuraç�o de

intensidade do racion�mento requerido.

outro enfoque de racionalização do uso de energia elé 

trica seria o de melhorar a eficiência do mesmo. Isto deveria ser 

precedido de avaliação do custo da energia elétrica para o usuã 

rio e da prática d� urna tarifação·mais realista e mais adequada 

que pesasse nas decisões de seus usos e portanto nas decisões dos 

investimentos necessários para esses usos. Ã guisa de exemplo, p�. 

der-se-ia melhorar os esquemas de bal�nço energético e de funcio 

namente dos equipamentos industriais buscando-se evitar perdas 

melhorar o fator de carga ou buscar horários fora de "peak" para 

alguns desses equipamentos. 

Esse enfoque de �acionalização, que implica em atitudes 

"ex ante" em relação aos investimentos de.usuáiios, deve ser colo 

cada no quadro mais amplo do balanço energético nacional, 
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considerando-se que a energia elétrica poupa petróleo importado. 

Assim as tarifas e outras medidas deveriam ser estabelecidas de mo 

do a diminuir perdas e evitar insuficiências na oferta da energia 

elétrica, mas não deveriam provocar prejuízo no uso de energia el�· 

trica em relação a fontes importadas� quando pa�a a economia nacio 
nal isso fosse inconveniente. 

3. 2 - O USO DA ENERGIA EL�TRICA NO BRASIL

De modo geral a energia elétrica p�de ter as 

aplicações: 

a) obtenção de força motriz estacionária;

b) processos eletroquímicos e. eletrometalúrgicos;

e) iluminação;

d) comunicação e processamento de dados;

e) força motriz de veículos e duto's; e

.·f) obtenção de ener9ia térmica. 

seguintes 

Em termos de utilização massiva, a energia elétrica e 

praticamente insubstituível nas quatro primeiras aplicações menci� 

nadas. No Brasil, embora não se disponha de informações precisas, 

as utilizações de maior peso � simultaneamente de maior· impresci� 

dibilidade para o desenvolvimento econômico são as de obtenção de 

força motriz para trabalhos mecânicos e hidráulicos em eguipame.!! 

tos estacionãriosl/ e as dos processos eletroqulmicos e eletrometa 
lúrgicos. 

A iluminação também deve ter grande peso entre as aplic� 

çoes, sendo de uso difundido em todas as atividades produtoras de 

bens e serviços e também nos de consumo domiciliar e público. Ois 

tingue-se porém das duas antes mencionadas por ser mais flexível 

quanto a necessidades. eventuais de racionalizaçã�:e mesmo de racio 

namento. 

1/ O conceito estacionário é relativo, sendo aqui usado para -e� 
cluir a força motriz usada nos transportes de mercadorias e de 
passageiros. 
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A aplicação nas comunicações e em .processamento de da

dos, geralmente referentes a processos eletrônicos, provavelmente 

tem pouco peso no consumo de energia elétrica do País, mas assume 

-ou um caráter estratégico e de segurança, porque dá apoio a todos

processos de informação e deci�ão da._ produção. e do cons.u.rro, ou um

caráter de sensibilidade social porque afeta parte importante do
lazer.

A utilização de eletricidade para força motriz de veicu 

lação de carg�s e passageiros rnerece_consideraç6es a parte. Em g� 

ral a competitividade e portanto a viabilidade dessa utilização aco� 

tece em fluxos de transportes somente a partir de certos níveis re 

queridos de volume e regularidade de serviço em dois sentidos de 

percurso. Isto porque, os �ipos ou �istemas �e transportes de car 

gas ou passageiros que utilizam a eletricidade como fonte de for 

ça motriz, caracterizam-se por requerer grandes investimentos que 

só são compensados mercê de seus baixos custos operacionais quando 

aplicados em fluxop de transporte a partir de certa intensidade e 

volume mínimos. 

Isto é. verdade para as alternativas conhecidas e viâ

veis no Brasil: troley-buses, metrõs de superfície, metrôs subter 

râneos, ferrovias eletrificadas para transporte de carga e dutos. 

A adoção dessas alternativas,de transportes eletricíca 

_dos, em cada caso, não somente é viável .em certos fluxos mais in

tensos que apresentem volume� e regularidade superiores a certos 

níveis mínimos, como também apresenta sobre outras alternativas van 

tagens siginificativas para o País em termos de custos, qualidade 

de serviço e economia 4e energia e divisas. Pode-se dizer que a 

eletrificação dos transportes no Brasil e�tâ atrasada devido aos 

àltos investimentos iniciais.necessários vis-a-vis a disponibilid� 

de de recursos e os custos de capital e também a outras razões, es 
tas outras passíveis facilmente de superação. 

Hoje o setor de transportes participa só em 0,7% do co� 

sumo de eletricidade do País contrastando muito com sua particip� 
çã� de 51% no consumo de derivados de petróleo. Coerentemente com 

esse quadro, a eletricidade participa só com 1% do consumo total 

de energia do setor de transportes. 
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Mesmo considerando as dificuldades de eletrificação dos 

transportes já apontadas, o Pais poderia viavelmente currprir perfo2=: 

mance favorável na sua adoção, performance esta que a política de 

transporte pretende que em parte se�a cumprida nos próximos anos. 

A obtenção de energia térmica a partir da energia elétri 
ca no passado foi considerada ineficaz, justificando-se apenas· p� 

ra pequenas utilizações. Essa ineficácia é evidente quando se Pª!: 

te de energia elétrica produzida por processos térmicos. 

Entretanto, recentemente registra-se·a tendência de subs 

tituição de Óleo combustivel por energia elétrica. No final de 

1980 fe�-se um levantamento sobre consultas e pedidos formais nas 

empresas concessionárias do Sul, Sudeste e Centro-Oeste,estimando-

.-se que no período 81/83 se requeria carga instalada adicional de 

280_, 3 MW, dos quais 55% de tensão superior a 34, 5 kV. Isto permi­

tiria no mesmo período substituir 119.860 t/ano de óleo combústí 

vel e 17.575 t/ano de Óleo Diesel. 
• 

4. I Em recente estudo da ELETROBRÁS� conclui-se que se nao 

houver modificação na demanda máxima dos estabelecimentos industri 

ais , já é vantajoso substituir caldeiras a óleo combustível por 

elétricas a partir de tensões de 2,3 kV. Quando a demanda ãa cal­

deira agrega-se à demanda do estabelecimento, ·a energia elétrica é 

competitiva para tensões superiores a 88 kV. Considera-se nesses 

cases os c�stos de  investimento e op�raç�o dos usuârios. As con 

clusões são válidas tanto a preços de mercado aos consumidores qu� 

to a custos corrigidos em que se elimine o subsídio ao óleo combus 

tível igualando seu custo ao do petróleo equivalente e se adote 

acréscimo de 30% sobre a tarifa vigente de energia elétrica para , 

estimativamente, cobrir seu custo real de capital e prover as neoes 

sidades de investimen�os para expansão de sua oferta. 

Entretanto, ainda não existe consenso sobre a convenien 

eia da utilização da eletricidade como fonte de energia térmica: 
Anotam-se como pontos relevantes a serem considerados, antes de se 

chegar a urna conclusão sobre a questão: o impacto significativoque 

isto causaria nos inve�timentos de geração e distribuição e a ava 

liação correta dos custos reais, onde existe muita controvérsia. 

il ELETROBRAS: substituição do óleo combustivel por energia elétri 
ca no setor industrial (Estudos da CONSULTEC). 
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Infelizmente não se tem informação detalhada sobre as 5 

aplicações de energia elétrica nos setores consumidores para os 

quais se dispõem de dados de consumo, de modo que isto impede um 

juízo sobre a racionalidade e flexibilidade do uso. Esse juízo se 

ria imprescindível para prever· situações de racionamento e subsi 

diar políticas de racionalida�e, inclusive através de estrutura ta 

rifária adequada, em ambos casos visando-se uma.interferência ·con 

sensual sobre a demanda que permitirá menor pressão sobre investi­
mentos. 

3.3 - O CONSUMO. DE ELETRICIDADE NA ESTRUTURA PRODUTIVA DO BRASIL 

O destino de energia elétrica em termos de KWh tem sido 

majoritário e crescente para o setor industrial. 

Em números redondos o consumo de energia elétrica em 1980 
distribui-se em: .58% industrial; 19% residencial; 12% comercial; e 

11% outros. 

Entretant_o, a participação do consumo industrial no to 

tal vem sempre crescendo. No período 63/69 ela esteve aproximad� 

mente em 51%. A partir de 1969 ela subiu de 51% até atingir o ní 

vel atual de quase 58% (Quadro I.3/Q.l). 

Os 7 gêneros industriais dea maior consumo no período 75/ 

79 foram os das Indústrias Metalúrgicas (33,7%) Química (12,8), de 

Produtos Minerais Não Metálicos (8,4%), de Produtos Alimentares 

(8,1%), Têxtil (6,4%), de Material de Transportes (5,0%) e de Cel� 
lose, Papel e Papelão (4,.7%) os quais conjuntamente responderam por 

79,2% do consumo industrial de ene�gia elfotrica no mesmo período 

(Quadro I.3/Q.2). 

No·ta-se por esta listagem a importância dos usos de ener 

gia elétrica para forçá motriz e processos eletroquímicos e eletro 
metalúrgicos no desenvolvimento industrial do País. 

O quadro dos 7 gêneros industriais de maior consumo modi 

fica-se na ordem e na pertinência para cada região, mostrando 
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como a flexibilidade da energia elétrica se adequou às vocaçoes re 

gionais e deu suporte ao desenvolvimento regionalizado no País. 

Assim, por exemplo, na região Norte destacam-se por ar 
�dem os generos de indústrias de Produtos Alimentares (1 9%), de Ma 

deira (14,1%), Têxtil (13,0%) , Diversas (10, 9%); de Produtos Mine, 

rais Não Metálicos (8,9%), Metalúrgicas (7,3%), e de Bebidas (7,3%), 

respondendo por 80,5% do consumo regional industrial de energia elé 

trica (Quadro I.3/Q. 3). 

A estrutura do consumo industrial de energia elétrica do 

Nordeste é parecida com a do Brasil, exceto que em lugar do genero 

de Indústria de Material de Transportes na ordem de consumo do 

Pais, no Nordeste aparece a indústria Extrativa de Produtos Mine 

rais (7 ,4%) (Quadro I.3/Q. 4). 

A estrutura do cons�o industrial de ener•gia elétric? do 

Sudeste e Centro-Oeste juntas, as quais ·responderam por 77% do con 

sumo industrial nacional no período 75/ 79, é similar à estrutura 

desse consumo para o Pais, corno era de se esperar. Apenas diferem 

na inversão da ordem de importância dos gêneros de indústrias de 

Produtos Alimentares e Têxtil, sendo que a primeira apresenta mais 

consumo que a segunda, no caso das regiões conjuntamente consider� 

das, ao contrário do que sucede para o País como um todo· 

I. 3/Q. 5) .

(Quadro 

Na região Sul , o gênero i�dustrial que mais consumiu ele 

tricidade no periodo foi a Indústria de Produtos Alimentares (18, 7%) 

vindo em seguida o gênero Metalúrgicas (17,1%). Comparada com a 

estrutura de consumo do Pais, inclui entre os sete maiores consumi 

dores a Indústria de Madeira, excluindo a Indústria de Material de 

Transportes (Quadro I.3/Q. 6). 

A preponderância do consumo industrial e, dentro dela, a 

preponderância do consumo de certos gêneros, serve para ilustrar a 

importância desse insumo na industrialização. Porém mascara um 

pouco o fato de que a·energia elétrica tem usq direto e indireto 

muito difundido em todo o sistema de produção, �onsumo e investi 

menta do País. 
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Com efeito, na Matriz de Relações _Intersetoriais do Br� 

sil de 1970, elaborada pelo IBGE, observa-se que os coeficientes 

de uso direto e indireto de eletricidade.são relativamente sign! 

ficativos e bem distribuidos entre os setores de destino. 

Dos _87 setores produtivos considerados, apenas 20 seta 

res apresentam coeficientes de uso direto e indireto de eletrici 

dade de valor inferior a 1% do valor de sua� produções destinadas 

ã demanda final (Quadro I.3/Q.7). Mais da metade dos setores, 47, 
apresentam c�eficientes de uso direto e indireto de eletricidade 

com valores superiores a 1% e inferiores a 2%� 

Somando-se esses Últimos setores aos 10 setores que apr� 

sentam coeficientes entre 2 e 3%, _obtem-se .a expressiva conclusão de 

que 57 em 87 dos setores produtivos apresentam coeficientes entre 

1 e 3%. 

Com exclusão do pr5prio setor de energia eiétrica, os 

maiores consumidores diretos e indiretos de energia elétrica, em 

número de 9, têm coeficientes de 3 a 8% (Quadro I.3/Q.7). 

QUADRO I. 3/Q. 7 

BRASIL: ENERGIA EL�TRICA 

DISTRIBU��O DE VALORES DOS COEFICIENTES'DE USO DIRETO 

E INDIRETO DE ENERGIA ELfTRICA POR SETOR PRODUTIVO 

Em% do valor de demanda final dos setores de destino 

EXTRATO DE VALOR a/ 
DOS Menos que 1 a 2% 2 a 3% 3 a 8% até 8%-

COEFICIENTES 1% total 

NC? DE VALORES . 

POR EXTRATO · 20 47 10 9 86 

FONTE: SME/CPS/IPLAN, com dados da Matriz de Relações Intersetoriais 
Brasil - 1970 - Versão final IBGE. 

Exclui-se o coeficiente de uso direto e indireto do pr5prio s� 
tor de enerqia elétrica, o aual �ela definição do coeficiente 
em todos os casos seria maior que 100%. 

AJCA/lrc 
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Como seria de esperar, os 19 setores da Matriz de 1970 

do IBGE (Quadro I.3/Q. 8) que direta e indiretamente consomem mais 

energia elétrica por unidade de demanda final (de 2 a 8%),. com al 

gumas exceções, estão incluídas nos mesmo 7 gêneros de industriais 

antes apresentados (Quadro I.3/Q. 2 e 7). As e�ceções são os set� 

res de fabricação de produtos diversos (IBGE 3001) e de alojamento· 

e alimentação (IBGE 5001), que não figuram entre os 7 gêneros in 
dustriais �pontadas. 

Os 66 setores cujos coefic�entes de uso direto e indire 

to de energia elétrica são superiores ·a 1% do valor de suas deman 

das· finais cobrem e excedem de mui to o quadro de gêneros industriais 

de maior consumo antes apontados (Quadro I.3/Q. 8 e 8-A). Além dis 

so, seus coeficientes já indicam em parte como o consumo de 

gia elétrica é difuso na estrutura produtiva do Pais. 
ener 

O grau de dependência do siste_ma econômico brasileiro 

éom relação à energia elétrica já faz parte do conhecimento intui 

tiva predominant�. Seria no entanto, interessante obter .alguns 

indicadores quantitativos sobre até que ponto o uso direto e indi­

reto de energia elétrica é relevante no conjunto da estrutura bra 

sileira, e sobre até que pont� este uso é difuso entre todos os se· 

tores produtivos. 

Para tal quantificação considera-se a Matriz de coefici 

entes de usos diretos e indiretos de 1970�/. Ao utilizar-se �s da

dos desta Matriz de Relações Jntersetoriais, corre-se oºrisco de 

trabalhar com uma estrutura técnico-econômica superada no tempo 

Todavia, esse risco não será tão grande tendo em vista que os indi 

cadores que serão construi�os são indicadores de situações relati­

vas entre setores, não constituindo portanto, medidas absolutas. 

Partindo-se daquela matriz de 87 setores produtivos chseE 

va-se gue·o setor de energia elétrica está entre os 22 setores em 

relação aos quais a economia apresenta índices de dependência 

superiores à média (Quadro I.3/Q.9). Ma�s ainda, observa-se que o 

11 Tabela 9 da Matriz de Relações Intersetoriais. 
Brasil 1970 - Versão Final - IBGE. 
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setor de energia elétrica dentro desse grupo de 22 setores de maior 

impacto para frente, está no subgrupo dos 12 setores em que os 

efeitos para frente são mais difundidos, isto é, se apresentam de 
forma menos concentrada. (Em anexo, constroem-se dois índices e

avalia-se a importância quantitativa do setor de energia elétrica 

frente aos outros setores). 

Pode-se concluir portanto, que o setor de energia elétri 

ca está entre os 12 setores produtivos que apresentam sirnultanea 

mente maiores efeitos para frente e de modo mais difuso na estrutu 

ra econômica brásileira. 

Portanto, são setores dos quais a economia do Pais mais 

:depende em termos de relação insumo-produto, considerando todos os 

efeitos diretos e indiretos. 

Tendo em vista as considerações � observações inter-set� 

riais antes apresentadas e o fato de que, para muitos tipos de 

usos, a energia elétrica e hoje praticamente insubstituível , refor 

ça-se a conclusão de que esta energia é um dos poucos insumos bási 

cos que simultaneamente tem maior e mais generalizada utilização 

na estrutura produtiva do Pais e portanto, em .relação aos quais 

essa estrutura apresenta maiores graus de dependência para seu fun 

cionamento e sua expansão. 

Cabe ainda �azer urna consideração adicional referente ao 

peso do custo da energia elétrica direta e indiretamente nos cus-. 

tos de produção e de consumo da economia brasileira. Pode-se di 

zer que apesar da dependência da economia para com este insumo e 

da difusão de sua utilização,seu custo representa pouco na estrutu 

ra de produção dos setores. Com efeito como antes indicado o custo 

direto e indireto da energia elétrica em 77 dos 87 setores da Ma 

triz do IBGE, representava menos que 3% do valor da produção des� 

ses setores. Isto implica que os efeitos dos preços da 

elétrica �os custos de produção do Pais tem uma incidência 

energia 

f�cil 

de ser absorvida. Visto de outro modo, aumentos de tarifas de 

energia elétrica tem relativamente pouco impacto inflacionário. 

AJCA/lrc 
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3.4 - A ENERGIA EL�TRICA E AS VOCAÇÕES INDUSTRIAIS BRASILEIRAS 

A an§lise sumária do. papel do consumo de eletricidade na 

estrutura produtiva brasileira leva a destacar uma característica 
importante propriciada por este insumo básico. 

A disponibilidade regular e a preços competitivos desse 

insumo, combinada com as dotações nacionais de recursos naturais, f� 

cilitou o de:;envolvimento de certas indústrias que desempenham p� 

pel basilar no desenvolvimento econômico. Este é o caso das indús 

trias metàlúrgicas , químicas e de produtos minerais nao metálicos. 

Essas indústrias de insumos básicos vêm cumprindo papel relevante 
na sustenção da industria�ização brasileirá. Além de ter garant! 

·ao o processo de' substituição de importações e o abastecimento in

tern� essas indústrias constituem um .suporte eficiente e eficaz·ao

esforço exportador de manufaturas do País. De fato, elas mesmas_

apresentam compe�itividade em·muitas de suas atividades para part!

cipar do mercado internacional , além de favorecer a competitivida­

de de outras indústrias no mercado internacional através da oferta

de insumos a essas .outras.

Esse fato outorga a energia elétrica, particularmente a 

hidrelétrica, um pai:>el estratégico na competi tivºidade do País no 

mercado internacional, graças a combinação com outros fatores . 

Isto não autoriza ·a um desenvolvimento qualquer desde 

que intenso na produção e distribuição desse insumo. Ao contrári� 

seu planej•amento deve visar o abastecimento necessário e suficien­

te, de maneira mais eficiente possível, de modo a não esterilizar a 

vantagem que o potencial hidrelétrico pode oferecer à vocação pr� 
. 

_ç.uti va do País. 

AJCA/lrc 
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ANEXO 01: Construção dos índices relativos de 

efeitos para frente e da concentração 

dos_efeitos,a partir da Matriz de Re 

lações Intersetoriais do IBGE. 

Considere-se a Matriz dos coeficientes de usos diretos e 

indiretos de 1970�/. A soma dos coeficientes ao longo de uma li
nha já dá uma indicação do impacto do setor da linha por 

de demanda final da economia. 
unidade 

Se esses coeficientes forem ponderados pela participação 
dos setores de destino (das. colunas) na demanda final, aquela soma 

'já representa melhor o impacto para frente do setor da linha. In 
dicaria quanto a produção do setor da linha teria que aumentar. p� 

ra atender o aumento de uma unidade de demanda final do Pais, su 

pondo q�e este aumento tivesse a estrutura setorial da demanda fi 

nal prevalescente. 

Se além disso se eliminasse a matriz diagonal, se expu� 

gariam os e.feitos de feed-back dentro dos próprios setores produt,i 

vos. 

Visto qe outro modo, essas sornas ao longo das linhas da 

matriz de usos totais, expurgada da diagonal e feita a ponderação 

referida, indicariam a dependência da economia com relação a prod� 

ção de cada setor de cada linha. Dividindo essas somas pela média· 

delas ter-se-ia um indicador relativo da dependência da economia 

com relação à produção de cada setor (de cada linha) (Quadro I..3/Q.9). 

Os setores que apresentam tais índices maiores que_! se 

Fiam aqueles para os quais a estrutura econômica depende mais que 

para a média dos setores. 

Poderia suceder no entanto, que para alguns setores de 
origem (linha) seus índices sejam maiores que l, mas devido a que 

f/ Tabela 9 da Matriz de Relações Intersetoriais - Brasil 1970 
Versão Final - IBGE. 
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apresentam grandes coeficientes de uso direto e indireto de seus
produtos por unidade de demanda final de apenas uns poucos seta
res de destino (colunas), não obstante apresentarem coeficientes
muito pequenos ou nulos para os outros setores de destino. Nesse
caso, os setores de origem teriarn,para a frente,impacto maior que
a média no conjunto da economia, mas seria um impacto concentrad�
através de uns poucos setores. Os usos diretos e indiretos dos pr�
dutos desses setores seriam concentrados.

Outro caso seria o de setores que apresentem indica1o 
res de efeitos pa�a frente, isto é, de dependência relativa da 

economia com relação a eles, maiores que le que ao mesmo tempo , 

apresentem coeficientes de uso direto e indireto bem distribuidos 

éntre todos setores de destino e com variação pequena em -relação 
à média dessas mesmas. 

Para medir essa difusão ou variação pode-se usar um in 

dicador �imilar ao desvio padrão da Estatist�ca. Esse indicador 

seria obtido ao longo da linha efetuando-se a raiz quadrada da di 

visão, pelo número de setores menos um, dos quadrados das diferen 

ças entre esses coeficientes de uso direto e indireto e a 

dos mesmos, também ao longo das linhas. 

média 

Para cada linha, portanto para cada setor produtivo,se 

obteria um indicador diferente. A relação entre cada indicador e 

a média deles daria um índice relativo de co ncentração do impacto 
para frente de cada setor, com relação ao conjunto de economia. 

Assim, um setor de origem com Índice relativo maior que 

1 significaria que s�u impacto para frente (ou a dependência da 

economia com relação a ele) estaria mais concentrado em certos se 

tores de destino que o impacto médio de todos setores de origem. 

Assim, um setor com índice relativo de concentração me 

nor que!, apresenta uso direto e indireto mais difundido que a 

média dos setores. 

Partindo7se dos 87 setores produtivos da Matriz,observa­
se que O setor de energia elétrica está entre os 22 setores em r� 

lação aos quais a economia apresenta Índices de dependência 
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superiores à média (Quadro I.3/Q. 7 ). o setor de energia elétrica,

dentro desse grupo, está no subgrupo dos 12 setores em que os efei 

tos para a frente são mais Qifundidos, isto é, se apresentam de 

forma menos concentrada. Esses 12 setores têm índices relativos 

de concentração de efeitos para a frente menores que 1 . 

� importante destacar que o índice de concentração seto 

rial dos efeitos para frente do setor de energia elétrica (0,5365) 

é inferior ao de quase todos os 22 setores de maior impacto para 

frente, apenas com uma exceção. Ainda que não seja a exceção, o 

�etor de lavoura (IBGE 0201) que apresenta o baixo índice relati 

vo d� concentração de efeitos para frente de ó,5456, deve ser ini 

cialmente destacado por apresentar o maior índice relativo de efei 

tos para frente, de mais de 7 vezes ( 7,4781) o efeito médio dos 

setores (1,0000 por definição do índice), portanto, superior ao 

índice relativo de efeitos para frente do setor de energia elétri 
. -

ca (1,7619 ). Este fato, além de denotar a importância da lavoura 

na estrutura produtiva nacional, deve ser qualificado, quando com 

parado com o de energia elétrica, pela característica de ser mui 

to heterogêneo (inclui café, cana de açúcar, algodão, arroz, tri 

go, feijão, fumo, legumes e outros produtos vegetais)contrastando 

com a homogeneidade Óbvia do setor de -energia elétrica. 

A exceçao constitui o setor de fabricação de produtos 

químicos diversos, inclusive de adubos, (IBGE 2008) com índice re 

latiyo de concentração de efeitos para frente (0,5167) inferior 

ao do setor de eletricidade -(0,5365) .· Nesse caso, no entanto, o 

Índice de dependência da economia para com esse setor (1,5865) e 

inferior ao da economia para com a eletricidade (1,7619). Além 

disso, sabe-se que os produtos deste setor (adubos e outros prep� 

rados químicos)não são tão imprescindíveis ou insubstituíveis qu� 

to a energia elétrica para o funcionamento da economia. 

Pondo de lado o setor da lavoura, vários setores entre

os 22 referidos apresentam índices relativos de dependência da

economia para com eles, bem superiores ao do setor de energia elé

trica. Mas todos esses setores apresentam efeitos �ara frente mais

concentrados (Quadro r.3/Q. 9). Mesmo � seto� de refinaria e in

dústrias petroquímicas (IBGE 2003), i_mportante por sua gravitação

AJCA/lrc 
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energética, apresenta um Índice relativo de efeitos para frente de

2, 8944, superior portanto, ao do setor de energia elétrica ( 1, 7619) 

mas tem um Índice relativo de conce�tração . desses · efeitos de

0, 8002, superior ao do setor de �nergia elétric� (0,53 65) (Quadro

I.3/Q. 9).

Entre os setores de impactos para frente superiores ao 

da energia elétrica destacam-se pelos elevados índices relativos 

de. dependência da economia com relação a eles, os setores fabrican 

tes de: produtos minerais nao metálicos (IBGE 1003) com • índice 

3, 2980 ; de gusa,· ferro e aço primário e ferro-ligas (IBGE 1101) com 

índice 2, 6653; de laminados de aço (IBGE 1102) com índice 4,269 5; 

de arames de ferro e aço, f�rro e aço forjados e latas e outros me 

tálurgicos (IBGE 1105) com Índice 4,0084; de motores e peças meca­

nicas para veículos (IBGE 1403) com índice 2,24372; e de produtos 
de madeira (IBGE 15 0 1) com Índice 2,26 80. Esse� setores aprese� 

taro Índices relativos de concentração de efeitos para frente de 

respectivamente: 1. 91 64;  0,9283 ; 1,0037; 0,'9997; 1,0594; e 1,5165 

Isto é bem superiores ao do setor de energia elétrica e aproximad� 
. 

. 

mente iguais ou superiores ao Índice médio de todos os 87 setores 

de Matriz de Relações Intersetoriais. 

Em outras palavras, em relação ao de energia elétrica , 

esses outros setores tem impactos para frente bem superiores, mas 

também mais concentra.dos dentro da estrutura produtiva do País. 

AJCA/lrc 



Anos Industrial 

1963 11 555 

1964 11 958 

1965 12 108 

1966 13, 597 

1967 13 861 

1968 16 116 

l9G9 17 425 

1970 19 905 

19 71 22 702 

1972 25 733 

19 73 30 056 

1974 34 067 

1975 37 583 

1976 43 589 

1977 49 155 

1978 55 663 

1979 63 088 

19 80 69 781 

Qui,dro l . 3/0. l 

ERASIL: CONZU�O DE E�ERGIA EL�TRIC� POR CLASSE DE CONSUMIDOR 

PERlODO: 1963-1980 

' Residc"lcial ' Comercial t Outros 

51,2 4 843 21,4 3 051 13,4 3 169 

50,8 5 123 21,7 3 126 13,5 3 314 

49,8 5 320 21,9 3 372 13,8 3 468 

51,3 5 739 21,6 3 570 13,6 3 588 

49,5 6 J27 .22,6 3 824 13,6 3 976 

51,3 7 070 22,5 4 325 13,7 ·3 888

51,l 7 665 22,5 4 695 13,7 4 264 

52,1 8 36 5 21,9 s 158 13,5 4 724 

52,9 9 178 21,4 5 646 13,l s· 361 

53,6 9 �as 20,6 6 369 13,2 5 992 

54,7 10 943 19,9 7 237 13, l 6 692 

55,2 12 �20 19,S 8 117 13, l 7 426 

55,l 13 210 19,3 8 987 13,l 8 400 

56,1 14 877 19,4 9 911 12,7 9 BS

56,5 17 133 19,6 10 534 12,1 10 163 

57,2 18 ,46 19,4 ll 389 11, 7 11 118 

57,9 21 020 19,2 12 560 11,S 12 260 

57,8 23 310 19, 3 13 806 11, 4 13 823 

FONTE: com dados brutos tla ELETROBRÂS - !!clatõrio, 19 60. 

BPF/lrc· 

(v/810819) 

'. TOTAL • 1001: 

14,0 22 618 

14,0 23 521 

14,S 24 268 

13,5 26 494 

14,3 27 988 

12,5 31 399 

12,7 . 34 049 

12,5 38 rs2 

12,6 42 887 

12,6 47 979 

12,3 54 928 

12,2 61 630 

12,5 68 180 

�1,8 77 572 

11,8 86 985 

11,7 97 186 

11,4 108 928 

11,5 120 720 

RPF/lrc 
--.J 

(v/810819) 



Quadro I.3/Q.2 
BRASIL: ENERGIA ELtTRICA - PRINCIPAIS CONSUMIDORES

PERÍODO: 1975-1979

38 

Gêneros 
Consumo 

GWh. 1 % 

1 Taxa de Incremento 
Georn�trico Médio 

Anual 

19 IND. METALÚ�GICA 

29 IND. QUÍMICA 

39 JND. DE PR.JD. MIN. NÃO METÁL.ICDS

49 IND. DE PROD. ALH1ENTJl,RES 

59 IND. TtXTIL 

69 IND. DE MATEfilAL DE TRANSPORI'ES 

79 IND. DE CELUI.OSE, Pl'.PEL E PAPELÃO

SUB-TOTAL 

TOTAL DO CONSUMO INDUSTRIAL 

.73 539,2 

27 957,1 

18 407,0 

17 556,2 

14 059,l 

10 986,3 

10 280,5 

172 785,4 

217 902,2 

33,7 

12,8 

8,4 

8, 1 

6,4 

5,0 

4,7 

79, 2 

100,0 

15,5 

12,4 

15,2 

13,8 

7,9 

11,0 

12,3 

14,4 

FONTE: DEME/ELETROBRÁS, "C�risurno Industrial de Energia Elétrica 
Segundo Gêneros de Ind�s�ria - 19  75/19 79". 

Elaboração SME/CPS/IPLAN . 

AJCA/lrc 

(v/810910) 



NORTE: 

Quadro I.3/Q.3
ENERGI� ELCTRICA - PRINCIPAIS CONSUMIDORES

PER!ODO: 1975/1979

39 

G8neros .. consumo Taxa de Incremento 
Geométrico M;:;dio 

GWh 1 % Anual 

19 IND. DE PROD. ALIMENTARES 254,5 19,0 10,7 

29 IND. D� MADEIRA 189, 4 14,1 24,1 

39 IND. T�XTIL 173,7 13,0 14,4 

49 IND. DIVERSAS 145,4 10,9 27,2 

59 IND. DE PIDD. MIN. NÃO METÁLICJS 118, 6 8,9 17,2 

69 IND. METALÚRGICA 97,9 7,3 30, 5 

79 IND. DE BEBIDAS 97,6 7 ,3 1 4,8 

SUB-TOTAL 1 077
,.
1 80,5 

TOTAL DO CONSUMO INDUSTRIAL 1 338,0 100,0 19,4 

FONTE: DEME/ELETROBRÂS, "Consumo Industrial de Energia Elétrica , 
Segundo G�neros de Indüstria - 1975/1979". 

Elaboração SME/CPS/IPLAN . 

AJCA/lrc 
(v/810910) 
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Quadro I.3/Q.4

NORDESTE: ENERGIA ELtTRICA - PRINCIPAIS CONSUMIDORES

PERÍODO:_ 1975/1979

Gêneros 

l<? IND. METALÚRGICA 

2<? IND. QUÍMICA 

39. IND. IE PIDD. MIN. NÃO .ME:l'ÂLCIOS

�<? IND. Tt:XTIL 

59 IND. PROD. ALIV,ENTARES 

69 IND. EXTRATIVA PRJD. MINERAIS 

iQ IND. PAP:....L T;' 
... CEI.ULCSE 

SUB-TOTAL 

'lO'I'AL DO CONSUMO INDUSTRIAL 

8 

5 

2 

2 

2 

1 

24 

26 

".:onsumo 

GWh % 

870,6 33,7 

8 00,2 22,0 

415,·6· 9,2 

341, 0 8,9 

134,8 ·8,1

9 49 ,4 .7,4 

885,1 3,4 

396,9 96,2 

330, 5 100,0 

Taxa de Incremento 
Geométrico Médio 

Anual 

14,5 

3 3, 1  

11, 0 

10,5 

2 4,3 

7,9 

- ?

17,3 

FONTE: DEME/ELETROBRÁS, "Consumo Industrial de Energia Elétrica, 
Segundo Gêneros de Indústria - 1975/1979". 

Elaboração SME/CPS/IPLAN. 

AJCA/lrc 
(v/8109 10) 



19 IND. 

29 IND. 

. 39 IND . 

49 IND. 

5? IND. 

69 IND. 

Quadro I.3 /Q,S
'SUDESTE E CENTRO OESTE: ENERGIA ELÉTRICA

PRINCIPAIS CONSUMIDORES
PER!ODO: 197 5/1979

-

GÊ.:.1eros Cons.umo Taxa de Increnento 
Geométrico Médio 

.GWh % Anual 

METALÚRGICA 60 736,4 36,2 16,l 

QUÍMICA 20 722,2 12,3 6,7 

DE PIDD. MIN. NÃO I�TÁLICDS 13 718,3 8,2 15,4 

Tf:XTIL 12 258,5 7,3 6,2 

PROD. ALIMENTARES 10 965,4 6,5. 11,7 

MAT. DE TRANSPORTES .10. 763,5 6,4 10 ,9 

79- IND. l'APEL E PAPELÃO 7 762,7 4,6 12,6 

SUB-TOTAL 136 927,0 81,5 

TOTAL DO CONSUMO INDUSTRIAL 167 80�,9 100,0 13,8 

41 

FON'I'E: DEME/ELETROBRÁS, "Cons umo Industrial de Energia Elétrica, 
Segundo Gêneros de Indústria - 197 5 /1979". 

Elaboração SME/CPS/IPLAN. 

AJCA/lrc 
_(v/810910) 



lQ IND. 

2Q IND. 

SUL: 

Quadro I. 3/Q. 6
ENERGIA ELf;TRICA ..:. PRINCI?AIS-

PERfODO: 1975/1979

Gêneros 
Consumo 

GWh 

PROD. ALIMENTARES ·4 201,5

METALÚRGICA 3 834,� 

3Q IND, DE PIDD. MIN. NÃO METÁLICX)S 2 154,5 

4Q IND. TEXTIL 1 7 65,6 

59 IND. PAPEL E CELULOSE 1 599,6 

69. IND. MADEIRA 1 571,4 

79 IND. QU1MICA 1 356 ,9 

SUB-TOTA�. 16 483,8 

42 

CONSUMIDORES 

Taxa de Incremento 
Geométrico Médio 

% Anual 
--

_18, 7 15, 4 

17,1 9,4 

9,6 18 , 7  

7,9 16,2 

7, 1 19,9 

7,0 ·11 ,  3

6 ,.o 17 ,6 

73,5 

TOTAL DO CONSUMO INDUSTRAL 22 429, 8 . 100 ,0 15, 7 

FONTE: DEI'-'.i.E/ELETROB.R.�S, "Consumo Industrial de Energia Elétrica, 
Segundo Gênero� de Indfistria - 1975/1 979". 

Elaboração SME/CPS/IPLAN. 

AJCA/lrc 
(v/810910)
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l\AASII,: EN!lílGIA ti:.r.T!\ICII _ 
Q\Httlro •I.J/Q,8. 

�Qtu;!Y C0_!:_!'1Cll:N1'ES D� USOS Ul!lZ�OS E lNDI�tTOS DE ENERGIA 
ELCTRICJI PO R UNIDA[)!:: llC DE:11\.'IDI\ FI:-1,\L DOS !:õl;l1)RU; OC DESTINOS 

CODIGO 

2001 

1702 

1104 

1101 

1001 

1701 

1102 

5501 

SETO!u:S D� DESTINOS 

Pro�'.lçâo. d� !_=lc,rnentos Químicos, Or�anicos �ao P�troquírnicos ou 
Compost�s Inorgânicos, Compostos C3rboqu1micos .................. . 

• • • • • · · · · · · · · · · · · · · · ·  . . . . . . . . . . . . .

Fabricação de l'apel e l'apelão . 

Metalurgia dos Não Ferrosos. 
• • • • •

• • • • • • • • • •  ■ • • •
• • • • • • • • • •

• •
• • • • •  

Fabricação de Gusa e d F 
Ferro-Ligas. 

e erro e Aço em Formas Prim�rias, Incl�ivc 
. . . . . .  · · · · · · · ·  . . . . . . . . . . . .  . • · · · · · · · · · · · · · · · · · . . . . . .  .

F�bricõç�o �e Cimento, I l i nc us ve llrtefatos �e Cirncnto . ......... . 
Fabricãção d<? Celulose e Pasta Mecânica ......................... . 

. . . . . . . .. . . . . . . . .. .. .. . . . . . .. . . . . . . . . .
F�bricação de Laminados �e /Iço. 

l\lojar.,ento e l\li�cntação. . .
. . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . .

1103 Fabricação de Fundic�s de Ferro e �ço. ··············•·••·······• 

501 Excração <le P.linerais �tcliillco!. .J 1:;v-:-1�tdlic.:as, Ir,clu:;i\ie ,�lol!�i.l. 

1703 Fabricaç�o de Artefatos de Papel e Papelão. ·······•··•·······••• 

2403 Fabricação e Tecelagern ·de Fibras Têxteis Haturais . ...•........... 

1003 Fabricação de Fu�didos de /Iço. 

1002 Fabric3ção de Vidros e l\rtigos de Vidros . ..........•............ 

2612 "pa�ificação e Fabricação de Massas Ali�enticios. -�••············ 

1105 Fauricação de Outros Produtos Metalúrgicos, Tê�pcra e Cementaçâo 
do Aço e SC!rviços de Gc1lvonot:icnica . ..................................... . 

2002 Produção de Ãlcool ?Or Processamento da Cana e de Cereais. ·•·••· 

3001 Fabricação de Produtos Diversos . ..... , • .... • •, .. • • .. •. • • • • .. • • • • 

2�02 Fiação e Tecelagem de Fi�r�s TÕxteJs Artificiais ou Sintéticas •• 

(Multi plJ.c,1doa 100) 

Coeficientes d� Usos 

Dir-,to I Indireto I DireLo e 
Indireto 

7,0173 1,1829 e, 2002 

4, 4742 1,2150 5,689 2 

3,9401 1,5247 5,4648 

2,H74 1,9086 4,3760 

3,3803 º·· 78 76_ 4, 16 79 

2, 8 758 1,2560 4, 1318 

1,6188 2,0160 3,634f 

2,8665 O, 4 513 3,3178 

2 ,0873 1, 11�( J, 2067 

2,�C62 e, :!;S� :! , 33it � 

0,6105 2 ,16 74 2, 7779 

.1,9704 O, 7728 2,7432, 

2 ,0475 0,6843 2,7318 

1, 71H O, 9 270 2,6414 

l,77G9 0,7731 2,5502 

1,0721 1,3541 2,426 4 

1,6955 0,7229 2, 4184 

1, 39 37 o, 7607 2,!544 

1,2063 0,9237 2,1300 

FONTE: P.laboração do IPL�H, com dados brutos da Matriz de Relações Intersetoriais - Brasil - 1970. 

Versão Fin3l. 

y coeficientes entre 2 e 8\ da Demanda f'if!al dos Setores de Destino. 
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COM 

OO STST[!Y\ tCOHÕ�rco PARA --- OS PR! NC!.?AJ:s Sl:ToJU:t; 
• 

Gl01 

0201 

0]01 

0401 

1001 

100] 

1101 

1102 

1104 

11D5 

12D5 

140] 

1501 

l "''"'. 

2001 

20�6 

2001 

---=:::.:,__PRODUTIVOS 

SETCRES PRODlrTIVOS 

A910?4'uc:Sri. • lndLfttrl• ftur1! ( \.ur•• i"crr,.nctntes) . .......•... rloreataaento • ronuÇ"ào .ae CUl ····· ........ ···.• ... .. ... -
ra:::irtcaç.iio de C:1-,,,nt.o @ Ar tefa tos dl? Ci:aent.o. 
l'abr ica,ão de Produto■ Ni.o-:-tat.ilico•' exel:!tO � ��-:� 

·

•

· 

:,

· 

�-

• 

••• 
• 

•.1,n;1 ,._ menta,. 

Fabr.lc•çio de Cu!ia, Ferre e· Aço Pri�irlo e Ferro -L.l�as. 
F•bric:1çã0 de Laninados �e Aço. ', •.•.•••••.•...•..•••. , .••• • .•• 
Mct.alur9i1 dos Ni o-rerro�os • 

• • ■ • • • • •  ■ • • • • • • •  ■ 
. . . . . . .... . . .. . . .  .. 

Outro$ �culúr1tco5 (ir.1i:-.c� �e Ferro e ,. Latas e outros ��t.,1lé:9ic:os). .......... ��:.���:�.�-���.':.��� 

�����
e

��:�.��.��������.�. ��������to1 dC! rscritóclo C! t•o· coú1 
••••••••••••••••••·•········· 

Fabrlc:ação de f10torcs e Peças J'.ecint.c•s par• Velc:uio■ ..•..•. · .. 

Jndústria da �.adc lra lsendC? Labinados. Calxas e [n,gr�d4 dos e "l li9os de �.ida! ra, exceto H.:aveisJ .................. , ••.. , .... , .. . 
•r.-:-·-• _, • d• florrac:ha 

Refinar!■ du i'ot.rõJ.:o e Pe�-.i�s:,.lca l!islc,1 e 1nternedlir1a, ..... 

r.abrlC.aÇ"io de OJea■ \•e,etah • lruto . ..................... , ..• 

Fabrleação de Pl']:-.cnt.oJ, Tinta:■• 1:-,per:'IC!abllizant.es a SOl"W:",tCS •
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2008 Fabrieaçio de ourr.l1CO!I D1ver11os. Jnclw�lv■ Adl.&ba• ............ . 

2JDJ Jndúst.rSa de Produl.os to t".a:tCr.lai Plhtic•s . ............... .. 

2604 Ko19c:a de Tr190. ·•····················•···•··••···•·•······•· 

4001 Produção e Cistnbulç.i.o dl! t.ndt1jp,õo .:;,:.ac.i ....... , ..... , ..... . 
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I.4 PARTICIPA.CÃO t�os AGREGADOS "'1ACROE .... r CONOMI COS 

podem ser 

agregados 

-se como

Importantes caract .,. 
. . 

eristicas do setor de Energia Elétrica 
inferidas a partir d . _ a comparaçao entre os principais 
do setor e os acrregaa-os� macroeconômicos do País. Tomou-

referência a década de 1970.

Referido período pode ser subdividido em duas fases, de
acordo com a contribuição do �etor el -t . � e rico para a formação do� di 
versos �gregados macroeconômicos do Pais. Na primeira fase, com
preendend0 0 período 1970/75, os principais agregados do setor man
tiveram uma participação relativamente esta-vel. O setor se .. desen
volveu harmonicamente com a economia. Na segunda fase, que abran 

ge à período 1976/79, caiu sistematicamente a contribuição da se 

tor para a formação do Produto Interna Bruta e da Renda Interna 

ao passo que aumentou sua taxa de investimentos. Isto acarretou a 

crescente endividamento das empresas de 2letricidade, o qual se ma 

nifesta claramente na enorme aumento da participação dos juros no 

valor adicionado liquido do setor. 

Durante a décàda de 1970, o Setor de· Energia Elétrica te 

ve uma contribuição médi� de 2,65% para a formação do Produto In 

terno Bruto (Quadro I.4/Q.l). Essa contribuição foi mais signifl 

cativa na primeira metade da década (2,81% em média), quando o pr� 

duto do setor crescia a taxas anuais próximas das taxas do PIB. En 

tre 1976 e 1979 essa contribuição declinou para 2,41% em média, não 

devido à perda de importância relativa do setor, pois, como se ve 

rã no próximo capitulo, sua produção física (energia elétrica) c� 

ceu a taxas elevada.s ao longo de tod·a a década. A menor contribui 

ç.ao deve ser atribuída à perda progressiva da renumeração da ener 
gia elétrica colocada à disposição do consumidor. Em outras pal� 
vras, 0 setor não se apropriou integralmente do produto por ele g� 
rado. 

o Setor participou com 2,40% em média, na formação da 

R d 
.,. 

(Q dro r 4/Q 2) Esta participação rrenor do
en a Interna do Pais ua • • • 

que a correspondente para a formação do PIB, indica a existência
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de uma tributação indiret b ª s o re energia elétrica relativamente 
maior do que para a média a a economia. Ao longo da década, também
ocorre uma acentuada perda· 1 re ativa da participação do Setor 

Renda.Interna, da mesma for ma que no caso anterior (de 2,72%
1970 para 1,86% em 1979) Em r 1 -· � • e açao a Renda do. Setor de

na 

em 

Indús-
tria, a Renda do Setor de E ne�gia Elétrica representou 6,3%, em rné
dia , na década. 

Os números acima apresentados, a despeito de sua diminui
ça? na segunda metade da década , ate�tam a importância e a magnit�
de do Setor na economia do País • 0 

• 

b . • eve-se o servar que as partici-
pações, aparentemente pequen -as, sao, na verdade, muito significat� 
vas porque se referem a um Único Setor produ�indo um único produto:
a energia elétrica . 

A comparaç;o entre a Formação Bruta de Capital Fixo do 

Setor e a do País reforça as indicações anteriores a respeito da 

magnitude do Setor Elétrico e, ao mesmo tempo , apresenta um ·acen 

tuado contraste .. Com efeito, a Formação Bruta de Capital Fixo do 

Setor apresentou urna participação média de c�rca de 8,67% da do 

�ais (Quadro I.4/Q.3). Esta é uma participação elevada , principal 

mente se contrastada com a participação na Renda e no PIB, atestan 

do que o setor é altamente intensivo em capital. De fato, enquan-

to o País d�stina anualmente cerca de 22% do PIB para a For-mação 

Bruta de Capital Fixo, o Setor Elétrico destinou cerca de 64,3% do 

seu produto anual entre 19 70 e 1975, e 86,1% entre 19 76 e_ 19 79, para 

seus investimentos (Quadro I .·4/Q. 4). Esta peculiaridade impõe exi 
gências especiais de financiamento ao programa de inversões do se 
tor. 

A participação na Formação Bruta de Capital Fixo varia­
ao longo da década . Na primeira metade (1970-1975) a participação 

média situou-se em torno de 7,9 5 %  e na segunda (1976-1980), aumen­

tou para 9, 54%, contrastando com o movimento de sentido contrário 

evidenciado pelas participações no Produto e na Renda . Nesta se 
gunda fase, aumenta a proporção dos investimen_tos enquanto se re 
duz a proporção da Renda . Estes movimentos divergentes ·acarreta 

ram sérias dificuldades finan�eiras no setor corno se verã adiant�. 

JC/lrc 
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Em relação ao conjunto das empresas 'privadas (inclusive
as estatais), o setor de ene . _ 

_ rgia eletrica respondeu por 10,3% da 
Formaçao Bruta de Capital F' ixo entre 1970 e 1975 e 11,1% entre 
1976 e 1980 (Quadro I.4/Q.3l. O Quadro I.4/Q.3 evidencia também a
crescente perda relativr1 d<=> .. -- posiçao do Setor Governo frente ao Se
tor de Energia Elétrica. At-e 1975, os investimentos no Setor de
Energia Elétrica -eram inferiores à metade dos investimentos do Setor
Goyerno . Nos anos seguintes essa relação aumentou para atingir 
mais de 85% em 1979 e .1980. 

Pelo exposto, conclui-se decom segurança, que o Setor 
Energia Elétrica tem um peso significativo nos agregados macroeco 

nômicos. Sobressai sua elevada participação na Formação Bruta de
Capital Fixo em contraste com a significativamente menor particip� 
ção no Produto e na Renda. Isto caracteriza o setor como altamen­

te intensivo em capital, com urna remuneração relati vamen.te baixa. 

Os movimentos divergentes das participaçõe� nos agregados, aumento 

da participação na Formação Bruta de Capital Fixo simultaneamente 

com redução das participações no Produto e na Renda, na segunda me 

tade da década, induzem a um agravamento das condições financeiras 

das empresas do Setor . . As empresas necessitam recorrer, crescent� 

mente, ao endividamento para fazer face às suas programações. 

�ma importante consequênci0 da elevada intensidade de ca

pital manifesta-se n� baixa participação dos salários no valor adi

cionado líquido a custos de fatores do Setor (Quadro I.4/Q.5). Es 

sa participação foi inferior a 20% em média na década, contra uma 

participação de mais de 80% da remuneraçao ao capital. Cumpre, no

entanto destacar O progressivo aumento dessa participação na se
I . . 

gunda metade da décadp. A contribuição média dos salários que se 

situava, estavelmente, em torno de 17% entre 1970 e 1975, aumentou

continuamente até atingir cerca de 29% em 1979.

· Convém analisar as razões deste aumento de participação 

e contrastá-lo com a diminuição de peso relativo da Renda do Setor

frente à do Pais. 
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a 

, en a .Interna do Setor 
trica cresceu a urna taxa me-a· ia de 8,7% entre 1970 e

In 

de Energia Elê 

19 75; • . entre 
1975 e 1979 a taxa média d e crescimento caiu para apenas 3,0% (Qu�
dro I.4/Q.6). Comparada com a taxa média anual de crescimento· do
consumo de eletricidade de 12 3% d-, , na e cada, a Renda Interna cres-
ceu substancialmente menos princi· 1 t , pa men e apos 1975, indicando, co 
mo' apontado antes, uma perda de -

. remuneraçao do·setor. 

ESta perda concentrou-se na remuneração ao capital. De 

fato, a remuneração ao trabalho cresceu, em termos reais, a urna ta 

xa média anual de 11,4% na década (Quadro I. 4/Q.6). Esta taxa e

·ligeiramente inferior à taxa média de crescimento do consumo, nes

te periodo. Se se admitir que a expansão do mercado de energia

elétrica exija uma expansão aproximadamente equivalente do empreg�

pode-se_garantir que não houve, no período; ganho real de sa1ário
médio uma vez que a massa de salários s� e�pandiu, em termos reais,

menos do que o mercado. Neste caso, ou aumentou a produtividade

no setor ou diminuiu o salário médio.

Consequentemente, o aumento da participação da remunera 

çao ao trabalho na Renda do Setor Elétrico não pode ser atribuída 

a ganhos efetivos do salário médio. Deve-se exclusivamente a peE
da líquida ·aa remunerpção ao capital. 

Entre 1970 e 1975 esta rernuneraçao cresceu a uma taxa rné•

dia de 8, 5_%, mas no período seguinte houve um decréscimo médio

anual de 0,8%. Esta é uma razão suficiente para explicar a perda 

de posição relativa da Renda Interna do Setor Elétrico frente a do 
Pais. 

Na composição da remuneraçao ao capital também se obser 
va O forte agravamento das condições financeiras do Setor para o 

qual já se havia chamado a atenção. Decompondo a remuneração . ao 
capital nas suas partes constituintes (Lucros Retidos, Juros pagos 
no Pais e no Exterior e Dividendos) observa-se que enquanto a PªE
ticipação dos Dividendos se manteve praticamente inalterada ( 15,1% . 
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em média na década), a partic' -ipaçao dos •Lucros Retidos diminuiu ce

dendo lugar aos Juros (Quadro 1.4/Q.?). Entre 1970 e 1975 os Lu
cros Retidos representaram, em média, mais de 75% da remuneraçao
ao capital. A seguir, e ssa P t· . -a� 1c1paçao declinou continuamente 
até atingir apenas 40% da remuneração ao capital em 1979. Tamanha

perda de posição re lativa deve-se ao crescente peso dos juros P�
gos no País e no Exterior. Os juros, que .representaram, em média,
cerca de 8, 6% da remuneração ao capital entre 1970 e 1975, aumenta
ram de participação até representar 46,4% em 1979.

_
Em resumo, o Set�r, ao longo da década e principlamente

na segunda metade, perdeu posição em re lação à Renda Interna do 

País, apesar de sua produção física ter crescido sistematicamente

a taxas muito elevadas. A e xpansão da produção só pode ser reali 

zada com o aumento do emprego e, portanto, da massa salarial. Es 
ta, no entanto, cre sceu a taxas menores do que aque la. 

Toda a perda de posiçao relativa concentra-se na remune

raçao ao capital 'cujo crescimento foi lento na primeira metade da 
década e negativo na segunda. A razão básica desta queda é a peE 
da de valor real· das tarifas. Diante desta remuneração comprimid� 

0 Setor teve que se endividar crescentemente, o que fica patente� 
ao pelo violento crescimento da particip�ção dos juros na Renda In 
terna do Setor. 
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Q\ladro I. 4/0- l 

COMPI\Rl\ÇÃO ENTRE O \'l\LOR l\DICI0.',.\.--0 BRUTO li P!l.EÇOS CE MERCl\00 DO SETOR IJE 

E'.!EllGI/1 ELE!TRICI\ E O PRODUTO INTER.'10 BRUTO 

PER1or.o, 1970-1�60 

Valor l.dicton.:iào Bruto a P reços de 
P I B Merende co Setor cc Encr,giil Elétrica 

>.nos Preços Preços Variação P reços 
1 

Preços Variação Correntes Corrcr,tc,s 
(À) 

De 1970 i 
( 8)

De 1970 i 

1970 210 118 210 118 -. · 6 OH 6 014 

1971" 279 516 235 332 12,0 8 1"0 6 852 13,9 

1972 36 8 401 261 597 11, l 10 582 7 516 g 1 7 

1973 50 8 746 29 8 157 H,0 14 202 8 372 11,4 

1974 740 504 326 523 9,5 19 415 8 560 2,2 

1975 1 052 062 344 804 5,6 29 54� 9 682 13,1 

19 76 1 680 233 378 212 9,7 42 60 e 9. 590 - 0,9 

1977 2 523 101 398 80 4 5,4 60 :,43 5 37 - 0,5

1978 3 729 798 417 925 4,8 91 825 10· 289 7,9

1979 6 239 402 445 870 6,8 141 093 10 082 - 2,0 

1980 13 104 285 480 960 7,9 

FONTE: Centro de Contas Nacionais - �CS/IDl'IE/FCV - Conj\lntura Econômica - Vol. 35, 
"Estimativa dc Prod\lto co 

Elaboraç�o SME/CPS/IPLI\N 

JC/lrc 

(v/820209) 

Sctor de Energia El6trica - 1970/1979", 

(CrS milhÕesl 

Deflator Implícito 

(B) / (,:) 
1 

" !ndice:
/ 

Variação 
Ba1Se 19 70 An!lal 

2,86 100,0 

2,91 118,8 18,8 

2,87 140,8 18,S 

2,81 170,6 2�,2 

2,62 226, 8 32,9 

2,81 305,l 34,5 

2, 54 444,3 45,6 

2,39 632,7 42, 4 

2, 46 892,5 H,l 

2,26 1 399,4 56,8 

2 724,6 94,7 

n9 12: e CEPF/DEF/ELETP.OB�s. 

lJ1 

f--' 
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C0MPAR11CÃO ENTRE A 

Quadro r. 4/Q.2

RBNDA INTERNA DO SETOR DE ENERGIA
ELfTRICA E A REN DAI =------�-:..::.:..!.....:!�N�T�E�R�N�A_Do PAls E DO ·:---._.;;:--:��..::S�E:.=T�0�R�D'.!::E�I�N�D�0�S�'I�'R�I�A 

-----·· 

ANOS 

1970 

1971 

1972 

1973 

19 74 

1975 

1976 1 

1977 2 

1978 3 

1979 5 

1980 11 

FONTE: Centro 
nômica 

PER!ODO: 1970-1980
º 

Rena? Interna 

Do TOTAL �etor Do S eto·r 
(A) Indústria E=1erg. Elet. 

(B) (C) 

168 7 73 6Ó 549 4 599 
227 357 81 155 6. 199
298 703 107 818 7 846

414 O 75 151 651 10 725 
610 409 231 341 14 817 

883 318 327 84 3 22 377 

402 419 soo 169 31 942 

104 962 719 940 4.5 036 

131 090 1 046 289 64 418 

321 810 1 726 161 98 951 

104 580 3 778 060 

r mi 1oes (C $ • li -
·--

Participação Percentual 

(C/A) (C/B) 

2,72 7,60 
2,73 7,64 

2 163 7,28 

2,59 7,07 

2,43 6,40 

2,53 6 1 81, 

2,28 6,39 

2,14 6,26 

2,06 6,16 

1,86 5,73 

de Conta� Nacionais - DCS /IBRE/FGV - Conjuntura Eco

- Vol. 35, n9 12; e J?EPF/DEF/ELETR0I3RÁS, "Estimativa

de Produto do Setor de Ener gia Elétrica - 1970/1979". 

Elab9ração 

JC/lrc 
.(v/820209) 

SME/CSP/IPLAN.



Quadro I. 4/0. 3 

PARTICIPAÇÃO DO SETOR 
0

DE ENERGIA EL�TRtC� NA FOR'l..\�ÃO BRUTA DE CA�1TAL TIXO 

PER!OOO: 19 70-19 80 

(Cr$ milhões) 

Formação l!ruta c!e Capital Fixo Participação Percentual 

ANOS Setor 
TOTAL Governo Empresas de Energia (D/A) (D/D) 

(A) (BJ ( e l Elétrica 
( D l 

1970 45 123,0 8 5117,5 36 535,5 3 725,2 8,3 43,4 

1971 61 238,3 11 066,0 50 172, 3 4 920,5 8,0 �4,5 

1972 81 252, 5· 13 454,l • 67 818, 4 6 754,4 8,3 50,2 

1973 113 956,9 18 988,1 94 968,8 8 847,2 7,8 46,6 

1974 176 705,2 28 727,9 147 977,3 12 973,5 �-3 45,2 

1975 262 737, 5 41 4,4,0 221 31J, 5 20 961, 9 8,0 50,6 

1976 391 152,l 65- 8�3, 1 325 259,0 33 02 6_, O 8,4 50,l 

197_7 537 551,9 90 879, 8 446 672, 1 52 652,l 9,8 57,9 

19 7 8 778 845,5 113 8�0.8 674 964,7 82 516,0 10,6 72,5 

1979 1 269 174, O 147 419, 2 1 121 75 4, 8 126 515,0 10,0 85,8 

1980 2 768 849,5 286 8J51 4 2 482 O 14, 1' 246 �67,0 8,9 86,0 

FONTES: Centro de Contas �acionais - DCS/IDRE/fGV - Conjuntura Econômica, Vol. 35 nQ 12: 
DE::>F /ELETRCD R,\S - "Fonte,: e 
ELETR0!3RiÍS - "Fontes e, U:ios 
Técnica - DEPF n9 1 7/81. 

Elaboração 

JC/lrc 

(v/820209) 

SME/Cl'S/IPLIIN. 

Uses d!' Rccut ,;os - Série Retrospectiva 1967/77": 
de R'Jcursos 19 78/79 "; e ELETROllMS - Informação 

(D/C) 

10,2 

9,B 

10,0 

9,3 

8,8 

9,5 

10,2 

11,8 

12,2 

11, 3 

9,9 



: 

Quadro I. 4/Q. 4
ÃO DA FORMA -.AO BRUTA· DE CAPI TAL FIXO DO PA1S NO PIB E

VALOR ADICIONAOO 
A DO SETOR DE ENERGIA EL�TRICA NO

ANOS 

1970 

1971 

1972 

1973 

1974 

1975 

1976 

19 77 

19 78 

1979 

BRUTO A PREços- D E MERCADO

PER!ODO: 1970-1979

• (A)

21,S 

21,9 

22,1 

22,4 

23,9 

25,0 

23;3 

21,3 

20,9 

20,3 

DO SETOR 

(B) 

61,9 

60,4 

63,8 

61,9 

66,8 

71,0 

77,5 

87�3 

89,9 

89, 7 

FONTE: Centro de Contas Nacionais - DCS/IBRE/FGV Conjuntura

Econômica - Vol. 35, n9 12; e DEPF/DEF/ELETROBRÂS; - "Es 

mati va de Produto • do Setor de Energia Elétrica - 1970/1979".

(A) Participação da Formação Bruta de Capital Fixo do País n::, PIB.

(B) Participação da Formação Bruta.de Capital Fixo do Setor

de Energiã Elétrica no Valor Adicionado Bruto a Preços de 

Mercado do Setor.

Elaboração SME/CPS/IPLAN.

JC/lrc 
(v/820209)
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Bruta.de


Quad.rr.l I,4/Q.5 

�:<>R �s;;g�ADn � sc·:oR OE ESE:tGXA ELtTRICI\ 

1970 1971 

l\�R::Gi\00S 

l. RE�aJ:,;";,s,\ÇiÍO 110 TP..ABI\LHO 762 � 

1.1. E!J':Ti;QBR,\s 24 41 

1.2. Co,,cesslon!irios 738 942 

2. �:-1tr.-:::::l,iS::'iO DE Ci\PITi\L 3 837 j 216 

2 .1. Lucros Re:,idos 3 027 4 036 

2. 1. l. ELETRU:Ja.,s l 046 l 7J6 

2. l. 2. ConcP.ssinn5r1os 1 9 81 300 

2.2. Juros p4gos no PilÍ.S 119 114

1.2.l.'ELETRODR�S 50 68

2.2.2. Cor.ccssionáriosg/ 69 46 

2.3. Juros Enyiildos c'.rJ -e..�t.erlor 185 26.0 

2. 3.1. ELETROBR-'S 45 53 

2. 3. 2. Concessionários 140 207 

2.4. Dividendos 506 80G

2.�.1- ELETRODR,'\s .. 2�".' 320
2. 4 .2. Conce�sionárion�/ ia6 486 

º3. VA!.CR ADICIOSADO LT�UIOO .,
cr�.o DE FIITOR (1 t 21 4 599 � 

4. PRLWISC'IES PI\Ri\ DF:PRECI I\Çl\O lli � 
4. 1. ELl.:'!'ROOMS 2 
4 .  2. ConcôssionSrios 35 l 518 

s. \',\!.O� ,\OICJOSADO BRUTO, A 

CUSTO Dr. F:\'r'óR (l + 4J � � 

6. TRl�UTOS !?;DJ RETOS�/ 
�ll. 1-E.! 

7. V,\LOR i\D!C!OS,\JYJ (IRUTO >, 

r1t!:Ç0!l L'l:: �:r:; i:c,, 00 (5 + 6) � .Ll..:!.ll. 

PERiOCO: 

1972 

1 322 
59-

1 263 

6 524 
4 85G 
2 020 

2 836 
138 

83 
ss 

394 

60 

334 

1 136 
487 
649 

1 e46 

7�o 
2 • 

738 

8 586 

� 

10 582 

l.970-i9i9 

1973 

1 8d 4 

01 
,1 7·23 

U2l 
6 844 
2 316 
4 528 

193 

130 
63 

541 
6G 

475 

l 341 

562 

701 

l,� 

962 
3 

9 S9 

11 687 

� 

!!..1..§! 

1974 

2 soo 

138 
2 362 

� 
9 J47 
4 1C2 
5 245 

288 
le6 
102 

885 

99 
786 

1 79 7 
753 

l 044 

H 817 

.!..Ei 
9 

l 226 

� 

.!..1.§..! 

� 

19 75 

3 827 

219 
3 608 

� 
13 822 

6 896 
926 
545 
378 
167 

1 359 
133 

1 226 
2 624 

990 

1 834 

22 377 

2 349 

12 
2 337 

24 726 

!...lli 

29 s-.o 

Cf. Df.r�/CLETROUF..,s - "Estimativil de Produt'> do Setor de Enc-:---9i í\ Elétrica - 19 70/1979". 

�/ - Já dcscont.ildos os paga�entos cfctuildOs 3 ELETRODR,,s. 

�/ - Ir,posto Onico sobre Encrqia Elétrica, E��réstimo Compuls�r!o e cuoto de P0revidéncia 

JC/lrc 
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19-76 

� 
375 

5 563 

26 004 
18 073 

8 758 
9 315 

9.28 
634 
294 

2 156 
175 

1 981 
4 847 
l 315 
3 532 

� 

3 335 
16 

3 319 

� 

7 331 

42 608 

1977 

� 
638 

9 038 

� 
24 400 
11 q93 
12 417 
2 288 

1 511 
777 

3 629 
349 

3 280 

5 043 
272 

771 

4 5 O 36 

L.lll 
27 

5 326 

� 

2.....21.! 

� 

(CrS 

1978 

.!2....ill. 
na 

·14 401

�
28 610 
19 378

9 232

5 347 

2 692 

2 655 

6 990 

1 520 

5 470 

7 152 

1 509 

5 643 

!.!_ill 

10 514 
37 

10 477 

2!....21! 

� 

� 

(esta cobr.iàa até 1976). 

"1ilhÕ-es J 

1979 

� 
2 020 

25 300 

2.Q_631 
28 26!i 

31 102 

(2 8371 
13 883 

6 8:t8, 

7 c,55 

19·a92 

5 o�5 

13 837 

9 591 
3 082 

6 509 

� 

51 
17 091 

11�. 

25 000 

141 09 3 

u, 



Queclro. I,4/Q, 6 

P>.RTICIP>.ÇÃO DA REMUNERJI.ÇÃO DO TnA!l/\LIIO E ::lO Ci\PIT.�L NO VÀLOR ADICIORA:lO LIQUIDO A 

. CUS'.!': DE FATORES DO SET•)R D!:: El-:ERGI/1 ELllTRICA 

PERIODO, l970--19BO 

(Cr$ r.ti!hÕes) 

Valor .Adicionado Líquido Rcmuner.::ição R-:?muneração 
ao Trabalho ao Capital 

Defletor�/ A.'lOS 
Preços 

1 
Preços 

1 
Variação P1:eços 

1 

V.::iri"ção Preços 1 _Variação
Correntes de 1970 l\nu'11 ele 19 70 Anl!al de 1970 . Anual 

1970 4 599 4 599 76 2 3 837 100,q 

1971 6 199 5 171 12,4 820 7,6 351 . 13, 4 119,9 

1972, 7 846 5 552 7,3 9 36 14, l 616 6,1 141, 3 

1973 10 725 6 261 12,7 l O 5 3 12,5 5 208 12,e 171,3 

1974 14 817 ,6 189 ' l,l l OH - 0,9 5 145 - 1,2 239,4 

1975 22 377 6 964 12,5 l 191 l4 ,o 5 773 12,2 321,3 

1976 31 942 7 332 5,3 l 3G 3 14,4 s 969 3,4 435,7. 

1977 45 036 7 (62 1;8- 1 604 17,7 5 858 - 1,9 603,6 

1978 64 418 7 885 5,7 l 875 16 ,9 6 010 2,6 817,0 

1979 98 951 7 827 O, 7 2 2�0 19, 5 5 587 - 7 ,o l 264,2

1980 2 563,5 

FONTE: DSPF/DEF/ELETROnR,,s, "Estimativa de Produto do Setor de Encr9ia Elétrica 19 70-1979", 
Elaboração: SME/CPS/IPl,/\N. 

�/ Deflator para 
Indústria. 

Rcnd.::i Intcr .. n do Setor d"' Indústria, calcul.::ido a partir elo índice elo produto real da 

JC/lrc 
(v/820 209 l 
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Quadro I: 4/Q. 7 

PAR�ICIPAÇÃO DOS LUCROS RETIDOS, DOS JUROS E DOS DIVIDENDOS NA 

REMUNERAÇÃO DO CAPITAL D O SETOR DE ENERGIA EL:8TRICA 

PER10DO� 1970-1979 

ANOS Lucros Retidos Juros Dividendos 

19 70 78,9 7,9 13,2 

1971 77,4 7,2 15,4 

19 72 74,4 8,1 17,5 

19 73 76, 7 8,3 15,0 

1974 75,9 9,5 14,6 

1975 74., 5 10, 3 14,2 

19 76 69,5 9,8 18., 7 

19 77 G9,0 16,8 14,2 

19 78 • 5 8, 3 25,2 14,7 

1979 40,0 46,4 13,6 

FONTE: DEPF/DEF/ELETROBRÁS , "Estimativa de Produto do Setor de 
Energia El��r�ca - 1970/1979". 

Elaboração SME/CPS/IPLAN. 

JC/lrc 
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I. 5 OS INVESTIMENTOS NO SETOR DE EN ERG IA E.LÉTRI CA

5 .1 - A EVOLUÇÃO DOS INVESTIMENTOS E DA PIDDUÇÃO DE ENERGIA EL't:TRICA 

-A partir de 1981, a situação do mercado de energia elé

trica tem �ido de excesso de oferta e as perspectivas são de que 

�sse excesso se mantenha para os próximos anos, a menos que a. eco 

nomia brasileira recuper� as taxas de crescimento observadas histo 

ricamente. Para uma primeira avaliaçã·o de excesso de oferta de 

energia elétrica é suficiente considerar o diferencial entre a ta 

xa estimada de crescimento do consumo, que deu origem ao programa 

de obras em andamento, de 11,2% ao ano em média no período 1980/85, 

e a taxa efetivamente observada de 2,4%, em 1981 (em 1980, o consu 

mo crescera 10,2%). 

Apesar desse arrefecimento do consumo, os investimentos 

no setor elétrico continuam a representar urna parcela muito sign! 

ficativa da Formaç ão Bruta de Capital Fixo do País (8,9% do total 

�m 1980). Essa situaç ão tem levado muitos observadores à conclu 

são de que o Pais tem planejado mal seus investimentos em energia 

elétr::.ca. 

Esta assertiva parece injusta, por diversas razoes. Pri 

meiro, e típico do setor elétrico, principalmente numa economia em 

expansão, ter elevada participação na Formação Bruta de Capital F! 

xo, urna vez que o setor é altamente intensivo em capital, com lon 
gos prazos de maturação, e seu produto é insumo para praticamente 

todas as atividades do País. Segundo, os investimentos no Setor 

Elétrico foram sendo freados a partir de 1979 e sua participação 

na Formaç ão Bruta de Capital Fixo declinou efetivamente a 

daquela data (Quadro I.5/Q.1). 

partir 

em ene�gia .. elétrica de maior 

um período de maturação longo 
Terceiro, os investimentos 

peso, como os de geração, apresentam 

(raramente menor.do ,que .cinco anos). 

mos de capacidade atuais são resultado 

Consequentemente os acrésci-

·de previsões de demanda 
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efetuadas em meados da década de setenta, q�ando nao poderia ser 

previsto o brusco desaquecimento da economia em 1981, principal 

causa do excesso de oferta atual. Na verdade, a existência de um 

expressivo percentual de capac�dade ociosa não e privilégio do se 

tor elétrico mas lli!1 fato para a maioria dos setores produtivos do 

Pa!s. No setor industrial por exemplo, a utilização média da cap� 

cidade instalada caiu de 82% em janeiro para 74% em outubro de 
19 81�?/. 

Qu�rto, as características de mobilização dos recursos 
produtivos para as obras.hidrelétrfcas dão a esses projetos pouca 
fl�xibilidade para alterações de seus cronogramas. O custo da .de 
saceleração de obras em andamento é muito elevado, o que torna a 
possibilidade de adequação dos acréscimos de capacidade às .oscil� 

·ções de ·curto prazo da demanda, com uma consegfiente diminuição dos
investimentos, uma medida pouco viável.

Quinto, os investimentos nos Últimos anos estiveram aju� 
tados ao cresciménto do mercado. Isto pode ser concluído a partir 
da cornpa�ação entre a produção bruta anual de eletricidade e a ca 
pacidade firme hidráulica média instalada de cada ano. Entre 1971 
e 19 80 a produção bruta·, de origem hídrica esteve sistematicamente 

Acima da energia firme hidráulica instalada (Gráfico I.5/G.1) deno 
tando que não houve ociosidade,- antes ao contrário, houve urna taxa 
de uso das instalações hidrelétricas s•uperior à nominal, o que pe.E_ 
rnitiu manter ocioso o parque térmico, �conomizando derivados de P� 
tróleo (Quadro I.5/Q.2). 

A. A DINÂMICA DOS INVES�IMENTOS

os investimentos no Setor Elétrico cresceram a urna taxa 

média anual de 10,5% entre 1970 e 1980, crescimento ligeiramente 

superior ao da Formação Bruta de Capital Fixo, de 9, 6% ao ano, no 
mesmo período. A produção bruta de eletricidade e e capacidade 

y Conjuntura Econômica, Vol. 35, n9 12. 
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instalada cresceram nesta período, 11, 7% e 11·, 6% ao ano em média. 

Nesta década, os investimentos em energia elétrica representaram , 

em média, 8,7% da Formação Bruta. de Capital Fixo. Essas relações 

não se mantiveram estáveis, corno pode ser observado no Quadro I.5/ 
Q.l. Convém, portanto, acompanhar os principais movimentos destas
variáveis.

A Formação Bruta de Capital Fixo cresce aceleradamente 
até 1�75, a partir dessa data, seu ritmo de crescimento cai apr� 

ciavelrnente. Os investimentos no setor elétrico, ao .contrãri� sao 

acelerados entré 1975 e 1978, mas decrescem, em termos reais, a 
partir �essa filtima data. A conjugação deste movimentos de senti­
dos contrários acarreta, nesta fase, uma elevação apreciável da 
contribuição do Setor Elétrico para a Formação Bruta de Capital Fi 
xo • (Quadro I. 5/Q .1) . 

Durante o período de altas taxas de crescimento do PIB 
(1970/74), enquanto a Formação Bruta de Capital Fixo crescia a uma 

taxa média anual de 15,7% , os investimentos em Energia Elétrica 

cresciam a urna taxa ligeiramente inferior, 12, 3%, mas muito próx:!:_ 

mo da taxa de crescimento da produção física bruta de eletricidade 
12,2% (Quadro I.5/Q.3 ) .• Entre 1975 e 1978, os investimentos no Se 
tor Elétrico mantiveram uma elevada taxa de crescimento, 16, 5% ao 

ano.em média, significativamente superior à taxa de aumento da pr� 
dução bruta de eletricidade, 11,9%. Neste período, reduziu-se subs 

tantivamente o ritmo da Formação Bruta de Capital Fixo, 6, 3% ao 
ano. o a umento expressivo dos investimentos elétricos deve-se ao 
início das obras dos grandes projetos de Itaipú e Tucurui. 

No biênio 1979/80, o crescimento da Formação Bruta de Ca 
pital Fixo foi modestb, 4 ,9% ao ano em média. Os investimentos no 
setor elétrico, em contraste, apresentaram um decréscimo apreci� 

vel, - 3,8% ao ano. A produção bruta e a capacidade instalada, en 
tretanto, continuaram a crescer a taxas elevadas, 10,5% e 15,4% I:e§_ 

pectivarnente. 
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Convém observar que em 1981 os investimentos elétricos
apresentaram uma nova queda (-7,7%). A capacidade instalada, 
contrãrio, cresceu 11,0% e� produçio bruta 2,4%.

ao

Pelo exposto percebe-se, claramente, a defasagem entre 
os investimentos e os acréscimos de capacidade, ·o �ue acarreta a i� 

possib�lidade prática de ajustar a capacidade às oscilações 

tuadas de curto prazo do mercado. A diminuição real dos 
acen 

investi 
mentos acarretarã uma queda do crescimento da c0pacidade com cerca 
de 3 a 4 anos de atraso. Isto porqu8 o prazo médio de construção 
de urna hidrelétrica é de cerca de 7 anós e o pico dcs investimen tos 
é atingido logo após transcorrida a metade deste tempo. Além dis 
so, as adições de capacidade de uma usina continuam por um tempo 
ainda longo depois do início de operaçao, e com pequenos investi 
mentos adicionais. 

Convém salientar que a i nte�sificação dos investirneritos 
elétricos no período 1975/78 deve-se a construção das usinas de 
Itaipu e Tucurui .. Como essas usinas são de grande porte, seus Pª!. 
zos de construção estão um pouco acima da. média, ocasionando urna 
certa superposição de investimentos na fase i r.icial de construção. 

Entretanto, as �onstruções de Itaipu e Tucuruí e os sis 
temas de Transmissão associados, apesar de terem quebrado· a unifo!, 

midade das taxas de crescimento dos investimentos, não i.rrplicaram em 
um aumento de total de investimento� do setor acima de sua tendên 
eia histórica. Tanto� que·, apesar de assumir as construções das 

usinas nucleares, o setor apresentou, no período 1975-81, um inve� 
timento total correspondente a uma ·taxa constante de crescimento 

de 12,0% ao ano, bem abaixo da taxa equivalente para 
1970-74, que foi de 16,5% ao .... ano. 

o· ,período 

Se, de um lado, a construção dessas grandes obras de g�

raçao impiicou uma aceleração dos investimentos na sua fase ini­

cial, de outro, implicaria num certo arrefecimento posterior. Ade

mais, seria preciso "reservar mercado" pa�a estas grandes usinas

para que sua capacidade de produção possa _ser con�enientemente utl

lizada. Isto explica parcela .da queda dos investimentos a partir

de 1979. 
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Entretanto ; a razao fundamental p�ra tão pronunciada re 

dução dos investimentos deve-se à profunda deterioração da situa 

ção financeira do setor. Diversas obras- em início de construção 
tiveram seus cronogramas dilatados e foi postergado o inicio de no 

vas obras. 

B. A DINÂMICA DO CONSUMO DE ENERGIA EL�TRitA

.o grande esforço.de investimento no setor elétrico (8,7% 

da Formação Bruta de Capital Fixo do País na década de 70) é uma 
contrapartida da alta taxa de crescimento do consumo de eletricida 
de (1 2,  �% ao ano na década) quand� comparada com a de outros Países, 
conforme se observa no quadro abaixo. 

TAXAS MBDIAS ANUAIS DE CRES CIMENTO DA PRODUCÃO DE ENERGIA ELfTRICA 

ANOS ·1 ALEMANHA OC • 1 AUSTAALIA 1 CANADÁ E.U.A. 1 JAPÃQI N. ZELÂ!.'IDIA I BPASIL

1973/78 3,4% 5,8% 5,0% 1 2,8% 3,6% 2,8% 12,5% 

196,0/78 6,2% 8,1% 6,2% 5, 7% 9,2% 6,3% 9, 7% 

1960/73 7,3% 9,0 % 6,7% 6,7% 11,4% 7,8% 8,2% 

FONTE S: International Energy Agency e ELETROBRÁS. 

�/ Taxa referente ao período 63/78. 

!?./ Taxa referente ao período 63/73. 

t importante notar que no período 60/73, a taxa de cre� 
c·imento da produção no Brasil não foi muito diferente das dos outros 
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países do quadro. A partir de 1973, o aume�to do preço do petr� 

leo �evou os países com grande participação das termelétricas a 

óleo, a uma política de conservação da energia elétrica. Isso foi 

possível _pois esses países partiam de uma produção per capita de 

eletricidade elevada. 

No Brasil, apesar do grande potencial hidrelétrico, a 

produção per capita de eletricidade (946 kWh em 1978) é extremamen 
te baixa quando comparada à produção per capita de economias madu­
ras como a A�emanha (5.760 kWh), Estados Unidos (10.913 kWh), Cana 

dá (13.200 kWh), etc .. Mesmo países com uma industrialização ain­
da recente como Austrália (6.000 kWh) e Nova Zelândia (6.733 kWh 
apresentam um produto elétrico per capita muito mais elevado que o 
brasileiro. A partir de uma base ·tão baixa, é de se esperar que o 
desenvolvimento do País implique em elevadas taxas de aumento do 

consumo. 

De fato, o crescimento industrial brasiieiro econtra-se 
numa fase de impiantação de indústrias altamente intensivas em 
energia elétrica, como.são as indústrias do setor de bens interme­
diários, o que tem ocasionado um crescimento do consumo industrial 

. . 

de eletricidade mais do·que proporcional ao crescimento do produto 

(Quadro I.5/Q.4). Por outro lado, a própria integração de novas 

regi6es e setores ao mercado, processo em pleno �esenvolvimento no 

Brasil, atua no sentido de manter em n•íveis elevados as taxas de 
crescimento do consumo de energia elét�ica. � de se esperar, con 
tudo, que na medida em que o consumo per capita de energia elétri­

ca se aproxime daquele das economias maduras, o crescimento do con 
sumo passe a apresentar taxas mais moderadas. 
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5.2 - DISTRIBUIÇÃO SUBSETORIAL E REGIONAL DOS INVESTIMENTOS 

Os investimentos foram distribuidos, durante o período 
70/80', da seguinte maneira: Geração", 58,5%; Transmissão, 24,7% 

Distribuição, 11,8%: Instalações Gerais, 5,0% (Quadro I.5/Q.5) 
As taxas m�dias anuais de cr�scimento dos investimentos foram 

seguintes. 
as 

Anos Geração T1:ansmis-são Distribuição 

1970/74 15,8% 12, O%· 12,5% 

1975/78 17,0% 21, 3%. 10,4% 

1979/80 - 3,7 ·- 1,4% - 12,4%

Esses números indicam·uma tendência, que seria de se es 
perar, da composição dos investimentos elét�icos: na medida em que 

�e esgota'll. os aproveitamentos hidrelétricos mais próximos dos gra� 
des centros consumidores, aumenta a participação dos investimentos·· 
em tri':l.nsrnissão; por outro lado, na rrediàa em IJlle aumenta a participa­
ção das grc�des cargas industriais, cai a participação dos investi 

mentas em distribuição. Apesar dessa tendência, .urna outra expl! 
cação existe para a queda de participação da distribuiç�o: por se 
rem os investimentos de mais ·curto prazo de maturação, são os pri_ 

meiros a serem comprimidos quando o setor apresenta dificuldades 
financeiras, corno foi o caso dos últimos anos. 

Em termos regionais, a mudança na composição dos investi 
mentas foi notável (Quadro I.5/Q.6). De 1973 a 1980, a região NoE 

te aumentou sua participação de 3,4% para 16,3%, enquanto o Sul a� 
mentou de 11,3% para 32,7%; por outro lado, o Sudeste teve sua PªE 

ticipação diminuída de 66,3% para 36,9% e o Nordeste . apresentou 
uma ligeira queda de 15,8% para 12,6%, enquan\o o Centro-Oeste pa� 
sou de 3,2% para 1,5%. Essa mudança-reflete, de um lado, o deslo­

camento das fontes suprid'oras, dos grandes centros consumidores 
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para outras regiões, como decorrência do esgotamentooos potenciais 

econômicos mais próximos. �o caso do Sul que exportará a energia 

de Itaipu para o Sudeste edo Norte, a energia de Tucurui para o 

Nordeste. Por outro lado, reflete também o aumento da particip� 

ção do Sistema Norte-Nordeste. A região Centro�Oeste, por nao po� 

suir nem grande potencial hidrelétrico nem grandes projetos indus-

triais, permanece com uma participação muito pequena nos 

mentas totais. 
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Quadro I.5/Q. 1

FORMAÇÃO BRUTA DE CAPITAL FIXO E INVESTIMENTOS EM ENERGIA ELETRICA

PERÍODO: 1970-1981

FONTES: a/ Centro de Contas Nacionais - DCS/IBRE/FGV - Conjuntura Económica, Vol. 35, n9 12.

(Cr$ milhões)

ANOS

Formação Bruta de Capital Fixo Investimento no Setor de
Energia Elétrica

(3.) / (A)
%

Deflator ,
Implrcito—Valores .

Correntes-
(A)

Valores ,
Constantes-

Taxa de
Crescimento

Valores . .
Correntes-'

(B)

Valores . .
Constantes—

Taxa de
Crescimento -

1970 45 123,0 45 123,0 - 3 725,2 3 725,2 8,3 100,0

1971 61 238,3 52 408,8 16,1 4 920,5 4 213,0 13,1 8,0 116,8

1972 81 282,5 58 7'73,7 12,1 6 754,4 4 884,0 15,9 8,3 138,3

1973   113 956,9 69 272,7 17,9 8 847,2 . 5 362,0 9,8   7,8 165,0

1974 176 705,2 80 726,2 16,5 12 973,5 5 927,0 10,5 7,3 218,9 -

19 75 262 737,5 91 241,8 13,0 20 961,9 7 278,4 22,8 8,0 288,0

1976 391 152,1 99 106,3 8,6 33 026,0 8 361,0 14,8  8,4 395,0

1977 537 551,9 97 520,0 - 1,6 52 652,1 . 9 552,3 14,2 9,8 551,2

1978 778 845,5 102 915,2 5,5 82 516,0—/ 10 903,2 14,1   10,6 756,8

19 79 1 269 174,0 107 306,9 4,3 126 515,0—/ 10 694,4 - 1/9 10,0 1.183,0

19 80 2 768 849,5 113 173,3 5,5 246 667,0—/ 10 080,4 - 5,7 3,9 2 447,0

19 81 477 928 -/ 9 305,0-/ - 7,7

b/ DEPF/ELETROBRÂS - "Fontes e Usos de Recursos - Série Retrospectiva - 1967/77".
ç/ ELETROBRAs - "Fontes é Usos de Recursos - 1978/79".

d/ ELETROBRAS - Informação Técnica - DEPF - n? 1,7/81.
e/ SEST - Orçamento SEST - 1982.

*/ Convertido em Cruzeiros de 1980, com índice de inflação de 109,9$, e aplicado deflator de 1980.

Elaboração SME/CPS/IPLAN.
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Quadro I.5/Q. 2

BRASIL; ENERGIA ELETRICA - PRODUÇÃO BRUTA E ENERGIA FIRME—

PERÍODO:■ 1970-1981

ANOS

Produção Bruta
MW Médio

b/Energia Firme—
MW Médio (B-A)-/

Hidrelétrica
(A)

Te nrelê trica Hidrelétrica
(B)

Temslétrica

1970 4 543 627 4 679 2 044 129
1971 4 941 833 5 429 • 2 062 488
1972 5 783 680 5 701  2 083 - 82

1973 6 60o 780 6 625 2 49 6 17
’ 1974 7 498 687 7 291  2 688 - 207
1975 • 8 252 759 8 578 2 877 326  

1976 9 465 813 9 368 2 877 - 97
1977   •10 671 838 10 090 3 059 - 581
1978 11 729 1 122 11 435 3 106 - 294

.19 79 13 141 1 092 12 793 3 612 - 348
19 80 14 490 1 193 14 592 5 153 102
19 81 14 707 . 1 342 16 499 5 227 1 792

FONTE: com. dados brutos da ELETROBRÃS, Relatório, 1980.
NOTAS: a/ Inclui auto-produtores e auto-produção.

b/ Estimativa a partir da capacidade instalada em 31 de de
zembro de cada ano, considerando um fator de capacidade õe
53% para as hidrelêtricas e 85% para as terméletricas.

c/ Nesta comparação incorre-se num pequeno erro: comparação entre um
valor referido ã metade do ano (produção) e outro referido
ao final do ano (energia firme) . O erro não invalida o re
sultado, ao contrario, pois a energia firme média do ano^e
menor do que a do fim do ano agravando os déficits hidrauí
licos e dinimuindo os superãvits.

JC/lrc
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Quadro I.5/Q-3
ENERGIA ELÉTRICA: TAXas mP.dIAS ANUAIS DE CRESCIiMENTO

PERÍODO: 1970-1981 ■

FONTES: a/ Quadro I.5/Q.1 .

•Anos
Formação Bruta
de Capital
Fixo—/

Investimento
no Setor’

_, -. . - a/Elétrico—'

Capacidade
Instalada—/

Produção Bruta
de Energia
Elétrica—/

Consumo^/

1974/70 15,7  12,3 10,8 12,2 12,7

1978/74 6,3 • 16,5 10,5 11,9 12,1

1980/78 4,9 - 3,8 15,4 10; 5 11,6

1980/70 9,6 . 10,5 11,6 11,7 . 12,3

1981/80 - - 7,7 11,0-/ 2,4-/
3,3

b/ Com dados Brutos da ELETROBRÃS - Relatório, 1980.

c/ Estimativas da ELETROBRÃS.
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Quadro I.5/Q.4

cpESCIMENTO DO PRODUTO INDUSTRIAL E DO CONSUMO

          INDUSTRIAL de energia elEtrica

PERÍODO: 1970-1980

  Anos Produto Industrial
(A)

------- —---------------- .--------------

Consumo Industrial
( B ) (B.)/(A)

1970 10,5 14,3 1,37
1971 11,8 14,1 1,19
1972 12,7 13,4 1,05 .

1973 16,0 16,8 1,05
1974 9,1 13,4 1,47

1975 5,6 10,4 1,86

1976 12,5 16,0 1,28

1977 3,9 12,8 * /3,28—

1978 7,4 13,3 1,80

1979 6,6 13,4 2,03

1980 7,9 10,6 1,34

FONTES: (A) Centro de Contas Nacionais - DCS/IBRE/FGV, Conjuntura
Económica, Vol. 35, n9 12.

(B) ELETROBRÃS - Relatório,. 1980.

*/ Em 1977, a razão entre as taxas manteve-se elevada porque os
setores de produção de minerais não metálicos, metalúrgicos ,
químicos e de produtos alimentares, que respondiam por 64,33 %
do consumo total das indústrias, mantiveram altas taxas de cres
cimento da produção. O mesmo se deu em 19 79, Em 19 78, ao con
trãrio, enquanto o consumo de outros setores apresentava uma
alta taxa de crescimento, os setores metalúrgico e químico. ' ,
que respondiam por 45% do consumo industrial, apresentavam um
crescimento do consumo de 7,8% e’4,7%, respectivamente.
Elaboração SME/CPS/IPLAN.

ESM/lrc            
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Quadro I.5/Q. 5

BRASIL? DISTRIBUIÇÃO DOS INVESTIMENTOS EM ENERGIA ELgTRICA

PERtODO? 1970-1980

(Cr$ milhões de 1970)

Anos
Geração Transmissão Distribuição Inst. Gerais. TOTAL

Valor» Tax. Cresc. Valor Tax. Cresc. Valor Tax. Cresc. Valor Tax. Cresc. Valor Tax. Cresc.

1970 2 024 808 640 253 3 725

1971 2 540 24,4 988 22,2 535 -16,4 255 00,7 4 318 16,0

1972 2 843 11/9 1 159 17,3 607 13,4 274 07,4 4 883 13, Ó

1973 3 020 6,2 1 263 8,9 788 29,8 289 05,4 5 360 09,7

1974 3 532 16,9 1 200 - 5,0 835 5,9 359 24,2. 5 926 10,5

1975 • 3 903 10,5 2 165 80,4 805 - 3,6 404 12,5 7 278 22,8

1976 5 048 29,3 2 024 - 6,5 897 .11,4 ■ 390 “ 3,5 8 361 14,8

1977 5 879 16,4 2 238 10,5 1 02 3 14,0 401 02,8 9 552 14,2

1978 6 614 12,5 2 599 14,3    1 239 21,1 440 09,7 10 893 14,0

1979 5 901 -10,8 3 051 17,3 1 231 - 0,6 503 14,3 10 687 - 1/9

1980 6 128 3,8 2 524 -17,3 951' -22,7 540 07,3 10 144 “ 5,1

FONTE: Com dados brutos da do DEPE/DVPE/ELETROBRáS, cm 17 de abril dc 1981.

ESM/lrc
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Quadro I.5/Q.6

BRASIL: ENERGIA ELÉTRICA - DISTRIBUIÇÃO DOS INVESTIMENTOS POR REGIÃO

PERÍODO: 1970-1980  

(Em percentagem)

  Região —Anos 19.70 19 71 1972 19 73 1974 19 75 19 76 1977 1978 19 79 1980

NORTE  3,1 3,4 4,4 3, 4 3,2 3,0 3,9

00 7/1 10,7 16,3

NORDESTE 9,6 11,3- 11,6 15,8 16,5 15,3 14,7 14,0 15,3 14,5   12,6

SUDESTE 68,7 70,2 68,4' 66,3 . 63,4 58,7 . 57,5 53,5 43,3 41/7 36,9

CENTRO-OESTE 2,1 1/8 1/9 3,2 12,8 3,3 2,0 1/5 1/8 1/9 1/5

sui4^ 16,5 13,3  13,7 11/3 4/1 19,7 21,9 25,2 32,5 31,2 32,7

BRASIL - TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0. 100,0 100,0 100,0

FONTE: com daos -brotos do PEPE/DVPE/ELETROBRÃSt em 17 de abril ’e 1981.

a/ Incluindo geração de Itaipu a partir de 1974.
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1.6 A EVOLUÇÃO FINANCEIRA DO SETOR ELETRICO

Observando-se a evolução da participação dos diferentes
itens de fontes e usos de recursos do Setor Elétrico, nota-se, ã
partir de 1975, a tendência a um..crescente enfraquecimento da posi
ção financeira do setor. Esta tendência se manifesta sob a forma
de um crescente endividamento e de uma queda da participação de re
cursos próprios, do lado das fontes de recursos, e de um . .aumento
da participação do Serviço da Dívida em detrimento da participação
dos investimentos, do lado das aplicações. Esta tendência agrava-
-se fortemente à partir de 1978.

A fim de possibilitar a analise dessa evolução, serã vi£
to,’de uma forma simplificada, como se classificam e quais as pri
gens e os destinos dos recursos do setor elétrico.

6.1 - CLASSIFICAÇÃO E ORIGEM DOS RECURSOS DO SETOR ELÉTRICO

De acordo com a itemização adotada pela ELETROBRÂS, os
recursos do Setor Elétrico são primeiramente classificados em Seto
riais e Extra-Setoriais, dependendo de serem recursos originários
das atividades do próprio setor ou não.

Os Recursos Setoriais apresentam como componente bãsica
a tarifa elétrica. Deixando de lado alguns itens menos expressi
vos, os recursos tarifários menos as despesas de exploração e a Re
serva Global de Reversão (RGR) formam a Geração Interna de ..Recur
sos.

A Reserva Global de Reversão (RGR), que é subtraída dos
recursos tarifários, corresponde a 3% do valor dos bens reversí­
veis do setor e forma um fundo administrado pela ELETROBRÂS ; para
os casos de reversão e encampação de serviços públicos de energia
elétrica ou empréstimos ãs concessionárias.

ESM/lrc
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Os consumidores industriais com consumo menor do . que
2.000 kWh/mes, os comerciais e os residenciais pagam sobre a tari
fa, o Imposto Onico sobre Energia Elétrica (IUEE). Esse imposto é
distribuido da seguinte maneira: 50% é rateado entre os governos
estaduais que os aplicam, obrigatoriamente, nas concessionárias de
energia elétrica do estado sob a forma de participação acionaria;
10% e rateado entre os governos municipais que, da mesma maneira ,
devem aplicá-los nas concessionárias que servem o município; 40%
vai para o governo federal que o distribui entre uma série de fun
dos, sendo que uma parte retorna ao Setor Elétrico através destes.

Os consumidores industriais com consumo maior que 2.000
kWh/mês não pagam o IUEE, mas recolhem o Empréstimo Compulsório à
ELETROBRÂS, calculado sobre a tarifa elétrica, com um prazo de amor
tização de 20 anos.

A Geração Interna de Recursos, a RGR e a parcela do IUEE
que retorna ao Setor Elétrico são os sub-itens principais dos Re
cursos Próprios Setoriais.

Os Recursos Setoriais de Terceiros são formados, princi.
palmente, pelo Empréstimo Compulsório.

Os Recursos Próprios Extra-Setoriais são formados, prin
cipalmente,- de recursos aplicados pelos governos estaduais, munici
pais e federal sob a forma de reinversao de dividendos, aumento de
participação societária ou auxílios.

Os Recursos Extra-Setoriais de Terceiros são formados de
Empréstimos e Financiamentos contraídos no País ou no Exterior.

Do lado dos usos de recursos destacam-se os Investimen
tos e o Serviço da Dívida. O Serviço da Dívida, por sua vez, é
formado por Amortizações, Juros e Demais Encargos Financeiros.
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6,2 diNÃMICA das fontes e aplicações de' recursos do SETOR ELfiTRICO

Analisa-se, .a seguir,- a evolução das principais fontes e
aplicações de recursos. Durante a primeira metade da década, a
composição dos recursos e das aplicações mantém uma certa estabili
dade. Na segunda, ao contrario, declina oontinuamente a partici
pação dos recursos próprios nas fontes e a dos investimentos nas
aplicações. Seus lugares são ocupados pelos recursos de terceiros
•e pelo serviço da dívida respectivamente (Quadro I.6/Q.1).

A fim de possibilitar uma visão mais clara e simplifica
da desse processo, destaca-se num quadro em separado (Quadro 1.6/
Q.2) a evolução dos principais itens no período 1974/80.

Os Recursos Próprios Setoriais que em 1974 representavam
42,7% do total dos recursos, diminuem sua participação continuamen
te até 1979, quando atingem 24,2%, aumentando ligeiramente essa
participação para 26,5% em 1980.

Os Recursos Extra-Setoriais de Terceiros trilham o cami
nho inverso, passando de 29,2% em 1974 para 62,2% em 1979 , dimi.
nuindo a participação para 58,8% em 1980.

Do lado das aplicações, os Investimentos, que represen
tavam 78,0% do total em 19 74, caem para 60,3% em 19 80, enquanto o
Serviço da Dívida aumenta sua participação de 14,4% para 31,6%.

Essa crescente vulnerabilidade financeira do setor é uma
consequência do desajuste, que se instala na segunda metade da de
cada, entre a capacidade deste aumentar a geração de Recursos Pró
prios, comprometida pela queda das tarifas de energia elétrica ã
partir de 1973, e a grande escalada dos investimentos elétricos no

período 1975/78.

A fim de justificar essa última afirmação e entender co
mo foi o desenvolvimento desse processo, sera analisado o fluxo de
recursos no setor nos últimos anos.
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Entre 19 73 e 19 80, a tarifa média de eletricidade decli
nou continuamente ã excessão de um único ano (Quadro I.6/Q.3). Nes
se período o seu valor real- diminuiu 39,3%. Esse processo de com
pressão tarifária tornou-se mais acirrado ã partir de 1976, levan­
do a uma queda da tarifa de 30,1% no período 1976/80.

Como consequência dessa queda das tarifas, os Recursos
Próprios Setoriais, que cresceram a uma taxa média anual de 22,1 %
na primeira*metade da década e 14,3% em 1975, passaram a crescer
8,8% ao ano no período 1976/77 e a decrescer a uma taxa média anual
de'5,6% nos anos 1978/79, recuperando-se em 1980 com uma taxa de
17,9%.

A remuneração dos investimentos do setor, que é fixada
por lei (mínimo de 10% e mãximo de 12% do Investimento Remunerável),
permaneceu dentro dos limites legais em 1976 e 1977, atingindo
11,6% e 11,3%, respectivamente., Jã em 1978, 79 e 1980 ela caiu pa
ra 8,1%, 8,1% e 6,7%, respectivamente.

Uma outra fonte de financiamento, os Recursos Próprios
Extra-Setorias (principalmente governos) , apresentou uma evolução
descendente no período 19 74/80. De uma participação de 19,7% do
total dos recursos em 19 74 passou para 6,1% em 19 80 .

Ol- Recursos Setoriais de Terceiros (principalmente Emprês
timo Compulsório) cresceram a uma taxa média de 13,1% ao ano no pe
ríodo 1974/80. Com tal crescimento, sua participação praticamente
não se alterou no período (8,4% em 1974 e 8,6% em 1980).

Do lado das aplicações, à partir de 19 75 o setor passou
a empenhar-se num grande esforço de investimento. No período
1975/78 iniciaram-se grandes projetos como Itaipu e Tucuruí, tra
zendo uma superposição de obras acima do normal—e elevando a ta
xa média anual de investimentos do setor para 16,5%.

$/ Ver Capítulo sobre Investimentos.
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Essa disparidade entre as taxas de crescimento dos recur
sos acima citados e dos investimentos implicou em um aporte de Re
cursos Extra-Setoriais de Terceiros a taxas extremamente elevadas.
De um crescimento médio anual de 12,5% na primeira metade da déca­
da, esses recursos passaram a crescer 36,0% ao ano no período 1975/
1978, elevando sua participação nos recursos totais de 29,2% em
1974 para 53,4% em 1978.

Ã partir de 1979, o setor passa a apresentar taxas nega
tivas de crescimento dos investimentos (-1,6% em 1979 e -5,6% em
19 80). Uma diminuição da taxa de aumento dos investimentos podia
ser esperada como consequência da superposição de projetos ante-
riormente citada. Porém, o crescente endividamento do setor e a
necessidade de enquadra-lo.à política global do País, de maior aus
teridade financeira, fizeram com que, por orientação governamental,
os investimentos fossem muito mais comprimidos, a ponto de revèr
ter sua taxa de crescimento tornando-a negativa.

Apesar da queda dos investimentos, os Recursos Extra-Se
toriais de Terceiros cresceram 27,5% em 19 79, aumentando sua parti
cipação para 62,2% do total. Nesse ano todas as outras fontes de
recursos apresentaram crescimento negativo. Além disso, como con
sequência do alto endividamento, o Serviço da Divida, jã apresen
tando uma participação apreciável, cresceu 58,9% no mesmo ano.

*
Nesse ponto, ê importante observar a evolução do Serviço

da Dívida (juros e amortizações). De uma participação de 14,4%
dos dispêndios em 19 74, cresceu a uma taxa média de 30,9% ao ano
até 19 80, passando a uma participação de 31,6% dos dispêndios to

tais desse ano.

Em 1980, a política de saneamento financeiro começa a
mostrar seus, primeiros efeitos. Os Recursos Extra-Setoriais de
Terceiros cresceram apenas 1,9%, enquanto os outros recursos apre­
sentaram taxas de crescimento mais elevadas. Do lado dos dispen
dios, a redução de 5,6% dos investimentos é mais do que compensada
pelo crescimento de 15,9% do Serviço da Dívida, elevando os dispen

dios globais de capital.

ESM/lrc



78

0 setor chegou a esta difícil situação empurrado por uma
serie de circunstancias. De um lado, as elevadas taxas de cresci
mento do consumo verificadas ao longo de toda a década exigiram urna
expansão aproximadamente equivalente da capacidade instalada e,
por consequência, dos investimentos. ’ De outro lado, como a tarifa
foi drasticamente reduzida, caiu apreciavelmente a capacidade in'
terna de geração de recursos apesar do continuado aumento do consu
mo. A manutenção de uma elevada taxa de crescimento dos investi
mentos concomitantemente com a queda da geração de recursos pro
prios acarretou a necessidade de recorrer a recursos de terceiros
para conduzir o volume de obras programado. De tudo isto nao pode
ria resultar senão o crescimento rápido e a participação elevada
da dívida e de seu serviço.
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Quadro I.6/Q. 1 79
SETOR DE ENERGIA EI.F.TRICA - FONTES K USOS DE RECURSOS   -- -■ ... —3- ... , .. ------

VALOR E PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL

------------                                  (Cr $ milhões de 19 70)

Especificação
Valor Valor Valor Valor Valor Valor

1970 % 1971 . *■ 1972 % 1973 % 1974 % 1975 %

FONTES

1. SETORIAIS

  Recurjos Próprios

IUEE

• Geração Interna

. RGR

. Outros

- Recursos de Terceiros

2. extra-setoriais

- Recursos Próprios

• Governo Federal

Governo Estadual*

..Governo Municipal

. Outros

- Recursos de Terceiros

. Empréstimose Financiamentos
no País

. Resolução 63

. Empréstimos e Financiamentos
no Exterior

4 911,6 100,0 5 320,7 100,0 6 521,7 100,0 6 983,5 100,0

2 162,7 44,0 2 410,3 45,3 3 370,8 71,7 3 791,5 54,3

1 652,5 33,6 1 792,6 33,7 2 793,1 42,8 3 137,2 44,9

323,0 6,6 435,4 8,2 620,4 9,5 736,1 10,5

1224,6 24,9 1.149,5 21,6 1581,2 24,2 1772,5 25,4

552,3 8,5 733,4 10,5

104,8 2,1 207,8 3,9 38,8 0,6 104,8 1,5

510,3 10,4 617,6 11,6 577,7 8,9 654,4 9,4

2 748,9 55,0 2 910,5 54,7 3 150,9 48,3 3 192,0 45,7

1 150,2 23,4 1 185,3 22,3 1 383,2 21,2 1 418,1 20,3

304.4 6,2 365,9 6,9 413,8 6,3 . 475,0 6,8

735,3 15,0 672,0 12,6 647,2- 9,9 919,2 13,1

  14,4 0,3 2,8 0,1 9,9 P,2 3,9 0,1

96,1 1,9 144,6 2,7 312,2 4,8 20,0 0,3

1 598,7 32,6 1 725,3 32,4 1 767,8 27,1 1 773,8 25,4

752,3 15,3 718,0 13,5 267,7 4,1 451,1 6,5

52,6 1,1 3,6 0,1 - - 7,7 0,1

793,8 16,2 1 003,5 '18,8 1 500,1 23,0 1 315,0 18,8

757,1 100,0 10 169,1 100,0

965,1 51,1 4 548,3 44,7

312,4 42,7 3 785,3 37,2

752,1 9,7 772,5 7,6

774,2 22,9 2 013,5 19,8

771,0 9,9 669,9 8,6

15,2 0,2 129,4 1,3

652,7 8,4 763,0 7,5

791,9 48,9 5 620,8 55,3

528,0 19,7 2 210,9 21,7

680,9 8,8 808,9 8,0

769,8 9,9 1 04 8,6 10,3

4,8 0,1 4,3 0

72,6 0,9 349,0 3,4

364,0 29,2 3 409,9 33,6

776,7 10,0 1 352,0 13,3

40,0 0,5 66,9 0,7

447,4 18,7 1 991,1 19,6

USOS 4 911,6

1. .INVESTIMENTOS 3 752,2

2. SERVIÇO DA DÍVIDA 688,9

- Empréstimos e Financiamentos
nól^n 225'6

~ Resolução 63 64,0

- Empréstimos c Financiamentos
no Exterior . yz

3.      S APLICAÇÕES <97,6

10.0,0 5 320,7 100,0 6 521*7 100,0

75,9 4 193,0 78,8 4 919/4 75,4

14,0 791,9 14,9 923,6 14,2

4,6 237,6 4,5 268,1 4,1

1,3 51,4 1,0 26,4 0,4

8,1 502,9 9,4 • 629,1 9,7

10,1 335,9 6,3 678,7 10,4

983,5 100,0 7 757,1 100,0 10 169,1 100,0

39 3,0 77,2 6 048,0 78,0 7 583,4 74,6

013,6 14,5 1 120,7 14,4 1 515,2 14,9

278,9 4,0 376,0 4,8 598,3 5,9

29,1 0,4 7,9 0,1 27,5 0,3

705,6 10,1 736,7 9,5 889,4 8,7

577,0 8,3 588,4 7,6 1 070,6' 10,5

FONtE:
o/l-t c-TpnnpXq "Fontes e Usos de Recursos - Serie Retrospectlva 1967/77"; DEPF/EI.ETROBRÃS, "Fontes c Usos de Rccur-

aos, 1978/79 c ELETROBRÁS, Informação Técnica, n9 65/1981.

Dcflator utilizado: Deflator Implícito da Formação Bruta de Capital Fixo - FGV.

Elaboração: SME/CPS/IPLAN.
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  Ouadro I.6/Q. 1-A

.SETOR DE ENERGIA ELfiTRICA - FONTES E USOS DE RECURSOS

VAÍDR E PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL

Especificação
. 1976 1977 1978 1979 1980

Valor % Valor ’ % Valor l Valor % Valor %

FONTES
11 067,0 100,0 12 679,4 100,0 15 158,7 100,0 16 590,6 100,0 17 882,3 100,0

-
1. SETORIAIS 4 985,4 45,0 5 276,5 41,6 5 510,9 36,3 5 274,5 31,8 6 280,1 35,1

- Skcursos Próprios

. IUEE 800,5 7,2 896,3 7,1 910,1 6,0 797,5 4,8 755,4 4,2

. Geração Interna 1 867,3 16,9 2 322,4 18,3 2 091,6 .13'8 2 883,4 17,4 2 925,5 16,4

. RGR 1 121,2 10,1 1 159,1 9,1 1 260,0 8, 3 1 120,8 6,8 1 094,8 6,1
• Outros 313,7 2,8 103,3 0,8 (20,3) (0,1) (787,1) (4,7) (41,8) (0,2)

- Recursos de Terceiros 882,7 8,0 795,4 6,3 1 269,5 8,3 1 259,7 7,6 1 546,2 8,6

2. EXTRA-SETORIAIS 6 081,5 55,0 7 403,0 58,4 9 647,8 63,6 11 316,0 68,2 11 602,2' 64,9

Recursos Prõorios 1 613,5 14,7 1 326,4 10,5 1 556,9 10,2 1 003,1 6,0 1 096,8 6,1

. Governo Federal 703,3 6,4 420,4 3,3 624,8 4,1 507,2 3,0 503,3 2,8

. Governo Estadual 863,2 7,8 834,5 6,6 896,4 5,G 4 79,7 2,9 568,6 3,2

. Governo Municipal 5,7 0 4,5 0,1 24,4 0,2 16,2 0,1 24,9 0,1

• Outros • 59,2 0,5 ■ 66,9 0,5 11,2 0,1 - - - -

- Recursos de Terceiros 4 450,1 40,3 6 076,5 47,9 8 090,9 53,4 10 312,9 62,2 10 505,4 58,8

. Empréstimos e Financiamentos
no País 2 525,5 22,8 2 196,0 17,3 3 102,2 20,5 4 996,8 30,1 5 813,0 32,8

, Resolução 63 136,3 1,3 336,5 2,8 213,9 1, 4 502,0 3,0 126,4 0,7

. Empréstimos e Financiamentos
no Exterior 1 788,3 16,2 3 524,0 27,8 4 774,8 31,5 4 814,0 29,0 4 *»16,0 25,3

USOS 11 067,0 100,0 11 067,0 100,0 15 158,7 100,0 16 590,6 100,0 17 882,3 100,0

1. INVESTIMENTOS 8 536,9 77,2 9 703,5 75,5 11 025,5 72,7 10 847,0 65,4 10 786,0 60,3

2. SERVIÇO DA DÍVIDA 1 540,3 13,9 2 051,3 16,2 2 970,9 19,6 4 720,1 28,5 5 646,5 31,6

- Empréstimos e Financiamentos
no Pais 553,4 5,0 733,0 5,8 1 273,6 8,4 2 018, 4 12,2 2 255,0 12,6

- Resolução 63 46,0 0,4 81,6 0,6 126,7 0,8 245,6 1,5 23,3 0,1

c Fi nanei amen tos
- —---- --------------------- 941,0 8,5 1 263,0 9,8 1 570,6 10,4 2 456,0 14,8 3 368, 2 18,9

nç2_Exto£líl£

rr^írõFS 989,7 8,9 924,6 7,3 1 162,3 7,7 1 023, 3 6,2 1 449,9 8,13. OUTRAS APLICZ'ÇOES

.«rnrtftRKq “Fontes o Usos do Recursos - Série RetrospcCtiva 1967/77"; DEPF/ELETRODRÃS, "Fontes e Usos de
FONTE: DEPF/EM-T»-1^ „ ELETROBRÁS, Iníormaçao Técnica, n«? 65/1981.

Recursos, 1♦
flator UtiHzndo: Dcflator Implícito da Formação Bruta de Capital Fixo - FGV.

Elaboração: SMB/CPS/irtM..

ESM/lrc
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Quadro I.6/Q. 2

FONTES E USOS DE RECURSOS DO SETOR ELÉTRICO

VALOR E TAXA DE CRESCIMENTO

(Cr? milhões de 1970)

Especificação’
1974 19 75 1976 1977 1978 19 79 1980

Valor T.C. Valor, T.C. Valor T.C. Valor T.C. Valor T.C. Valor T.C. Valor T.C.

FONTES 7 7-57,1 11,1 10 169,1 37,8 11 067,0 8,8 12 679,4 14,6 15 158,7 19,5 16 590,6 9,4 17 882,3 7,8

- Recursos Próprios
Setoriais 3 312,4 5,6 3 785,3 14,3 4. 102,7 8,4 4 481,1 9,2 4 241,3 -5,3 4 014,6 -5,3 4 733,9 17,9

- Recursos Setoriais
de Terceiros 652,7 -0,3 763,0 16,9 882,7 15,7 795,4 -9,9 1 269,5 59,6 1 259,8 -0,8 1 546,2 22,3

- Recursos Próprios
Extra-Setoriais
(Governos e Outros) 1 528,0 7,7 2 210,9 44,7 1 631,5 -26,2 1 326,4 -18,7 1 556,9' 17,4 1 003,1 -35,6 1 096,8 9,3

- Recursos de Terceiros 2 364,0 33,3 3 409,9 44,2 4 450,1 30,5 6 076,5 36,5 8 090,9 33,1 10 312,9 27,5 10 505,4 1,9

USOS 7 757,1 11,1 10 169,1 37,8 11 067,0 * 8,8 12 679,4 14,6 15 158,7 19,5 16 590,6 9,4 17 882,3 7,8

- Investimentos 6 048,0 12,1 7 583,4 25,4 8 5 36,9 12,5 9 703,5 13,7 11 025,5 13f6 10 847,0 -1,6 10 786,0 -5,6

- Serviço da Dívida 1 120,7 10,6 1 515,2 35,2 1 540,3 1,7 2 051,3 33,2 2 970,9 44,8 4 720,1 58,9 5 646,5 19,6

. Juros 525,0 20,6 650,0 23,8 794,3 22,2 1 025,6 29,1 1 648,4 60,7 2 851,1 73,0 3 285,2 15,2

. Amortizações 595,7 3,0 865,2 45,2 746,0 -13,8 1 025,7. 37,5 1 322,5 28,9 1 869,0 41,3 2 361,3 26,3

FONTES: Cora dados brutos do Quadro I.6/Q.1 .

ESM/lrc
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Quadro I.6/Q.3
EVOLUÇÃO DA TARIFA MÉDIA

(Cr$ de 1970)

Anos
Tarifa Média Taxa de Crescimento

%
Preços Correntes Preços de 1970

19 70 100,68  100,68 —

1971 121,78 102,51 1,8

1972 154,65    109,84 7,2

19 73 176,54 103,48 -5,8

1974 211,73 93,36 -9,8

1975   291,41 95,51 2,3

1976 368,64 82,97 -13,1

1977 493,81 78,05 -5,9

1978 653,35 73,20 -6,2

19 79 962,5 68,78 -6,0

19 80 1 818,0 66,73 -3,0

FONTES: ELETROBRÂS - DETA - Tarifas Médias de Energia Elétrica -
1968/1978.
ELETROBRÃS - DEPF - Informação Técnica, n9 26/81.

Deflator: Deflator Implícito do PIB - Conjuntura Económica, Vol. 35,
n9. 12.

Elaboração: SME/CPS/IPLAN.

ESM/lrc
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  Quadro I.6/Q. 4

FONTES E USOS DE RECURSOS DO SETOR ELÉTRICO - PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL

 

1974 1975 ’ 1976 1977 1978 1979 1980

FONTES

- Recursos Próprios 42,7 37,2 37,0 35,3 27,9 24,2 26,5  

- Recursos Setoriais de
Terceiros ' 8/4 7,5 8,0 6,3 8,3 7., 6 8,6.

- Recursos Próprios Extra-
-Setoriais 19,7 21,7 14,7 10,5 10,2 6,0 6,1

- Recursos de Terceiros 29,2 33,6 40,3 47,9 53,4 62,2 58,8

USOS  
 

 

- Investimentos 78,0 74,6 77,2 76,5 72,7 65,4 60,3   
- Serviço da Dívida 14,4 14,9 13,9 16,2 19,6 28,5 31,6  

. Juros 6,7 6,4 7,2 8,1 10,9 17,2 - 18,4

. Amortizações 7,7 8,5 6,7 8,1 8,7 11,3 13,2

FONTE: Quadro I.6/Q.1 .

EMS/lrc
(v/820215)
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